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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PR E F E 1 TU R A M U N 1 C 1 'P A -L Estado do Espírito Sa'!to 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2016 
( . ) 

· DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
/}~DETERMl!>!ADO PARA ATENDER A NECESSIDADE' 

TEMPORARIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBttcO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Conceição do Cé}stelo, faço saber que a 
Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, a Administração Municipal poderá efetuar contratação de 
pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei. 

Art. 2º - Considera-se necessidade temporária de exc~pciona 
interesse público: ~ 

1 - Assistência a situações de ~alarpidàde públic~.X / 

li - Combate a surtos endêmicos; li, )< / . 

X Ili -· Implantação de ~erviços essenciais e/ou urgentes de fnter~sse \1., 
público; ~lP · 

IV - Admissão de professor slJbstituto na forma disposta no Estatuto~ i 
do Magistério Público Municipal e nas normas da Presente Lei; 

V - Atendimento de Programas ou Projetos instituídos pelos ,-i 
governos Federal , Estadual ou Municipal , d~ caráter não permanente; 

VI - Atividades técnicas especializadas, no âmbito de projetos ·de 
cooperação com pr'3-Z0 determinado, implementados mediante acordos ou \b 
convênios, desde que haja , em. seu desempenho, subordinação do contratado 
ao órgão ou entidàde pública; 

VII - Admissão de profissionais da área de saúde, para atender às ,'!! 
necessidades de interesse púb!ico; 

VIII - Substituiçê.o eventual de titufa!· de cargo efetivo nos casos de 
impedimento legal e afastamento de mesmo decorrentes de vacância do cargo . 
público. · 

§ 1° - Consideram-se substiiutôs eventuais aqueles de caráter 
temporário e eventual , decorrente de: · 

a) · Exoneração ou demi 
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' c) Aposentadoria ; 

d) Licença gestante; 

e) Licença para tratamento de saúde; 

f) Licençc;i por motivo de doença em pessoa da família ; 

g) Licença para atividade política; 

h) Afastamento para exercício de mandato eletivo; 

i) Vacância para posse em outro cargo inacumulável. 

§ 2° -Para a contratação do que se refere os incisos li , Ili , IV, V, VI e · 
VII dependesá de Lei autorizando o número de vagas para os cargos a serem 
contratados. 

. . 
§ 3º - Para a contratação do que se refere o inciso 1, ríão dependerá 

de Lei autorizando o número de vagas, sendo de responsabilidáde do Chefe do 
' Poder Executivo a sua autorização. · 

§ 4º - As contrataçges previstas nos incisos. V e VI deste artigo,, serão 
feitas exclusivamente por projeto, sendo vedado o aproveitamento dos 
contratados _em qualquer área da admin istração municipal. 

Art. 3° - O recrutamento do pessoal a ser contratado,,· nos termos 
desta Lei , será feito mediante proçesso seletivo simplific,ado sujeito a ampla 
divulgação, inclusive através de Diário Oficial. ' 

§ 1 º - A contratação para atender às necessidades decorrentes de 
calamidade pública prescind jrá de processo seletivo. 

' 

· § 2º - Os critérios de seleção serão definidos no Edita l propno, 
obedecidos os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. 

Art. 4° - As contratações previstas nesta Lei serão feitas através de 
contrato administrativo de prestação de serviços, por tempo determinado, 
observados cis seguintes prazos máximos: 

1 - seis meses, nos casos do's incisos I~ l~o art. 2°; ' j, , . j 

· I ~ - doze meses, nos casos dos incisos 1111 IV, , VI e VII do art. 2°; 

Ili - enquanto durar o período~icença ou afastamento, no caso do 
inciso VIII do art. 2°. JJ!I- . 
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1 - nos casos dos incisos V e VI do art. 2° , desde que o prazo total 
não exceda quatro anos; 

li - pelo tempo necessário para substituição do servidor, desde que l 
não ultrapasse o triplo do Reríodo inicial de contratação. 

Art. 5º - As contratações somente poderão ser feitas com 
· observância da dotação orçamentária e .das normas da Lei de Responsabil idade 

Fiscal pértinentes ao caso e mediante prévia autorização do Prefeito Municipal , 
ou a quem este delegar competência . 

Art. 6º - A remuneração do pessoal contratado nos termos desta' Lei 
será fixada respeitando-se os níveis e padrões iniciais de vencimento do cargo 
de mesmas atribuições, constante do Plano de Cargos e Vencimentos dos 
Servidores Efetivos do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º- - Não hàvendo a função na estrutura administrativa da 
Administração, o contratado será remunerado com o vencimento de cargo 
semelhante, observada a complexidade da função e o grau de escolaridade 
exig idos, ressalvados os casos previstos no parágrafo terceiro do p ~esente 

artigo. 

§ 2° - Para os· efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens 
de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como 
paradigma. 

§ 3° - Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração y 
para as hipóteses de contratações previstas· nos incisos V e VI do art. 2°, que , 
deverá considerar as exigências dos Programas, Projetos, Acordos ou 
Convênios firmados, bem COí110 as exigências do mercado. o 

Art. 7° - O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 

1 - receber atribuiçõés,' funções ou encargos não previstos no 
respectivo contrato; 

li - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; ' 

ParágrafQ único. A inobservância do disposto neste artigo importará 
na rescisão do contrato ou na declaração da sua ·insubsistência, sem prejuízo da 
respo~sabilidade administrativa dos envolvidos. 

) A~. 8° ~ As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado 
nos termos desta Lei serão apuradas me~ia te sindicância , concluída no prazo 
de trinta dias e a.ssegurada ampla defesa. . 
' . 

Av. José Grilo; 426-Cep. 29370-000-Conceição do Castelo- ES-Telefax: (28) 3547-1101 
pmcc.adm@hotmail.com www.conceicaodocastelo.es.gov:br 

, 



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL Estado do Espírito Santo 

Art. 10 - O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 

1 - p~lo término do pr~zo contratual ; 

' li - pqr iniciativa do contratado; 

Ili - pela extinção ou conclusão do Projeto ou Programa; 

IV - por conven iência.da Administração; 

V - por falta disciplinar cometida pelo contratado: 

Parágrafo único -A extinção do contrato será comunicada por quem 
tomar a decisão à outra parte, com a antecedência mínima de trinta dias. 

Art. 11 - Assegura-se ao Contratado, na forma desta Lei , os 
seguintes direitos: 

l - Décimo terceiro vencimento com base na remuneração integral ; 

11 - Recebimento de férias anuais remuneradas com pelo menos um · 
te'rço do salário normal; 

- ' 
Ili - Salário-família para seus dependentes, na forma prevista para o 

Servidor 8úblico Municipal ; 

IV - Repouso ·semanal remunerado preferencialmente aos domingos, 
exceto para os profis.sionais de saúde ou os que trabalharem por escala . 

. Parágrafo Único - Na rescisão do contrato, o 13° veocimento e as 
férias não recebidas serão pagas proporcionalmente ao tempo efetivamente 
trabalhado. Os direitos garantidós aos servidores efetivos não serão estendidos 
aos servidores contratados, por se tratar de regime diverso. · 

· ' Art. 12 - Ao contratado na forma desta Lei fica assegurado os direitos 
.. previdenciários estabelecidos pelo' 'Regime Geral de Previdência Social. 

Parágrafo Único - O Contratado e o C~ntratante recolherão ao • 
Instituto Nacional d~ Seguridade Social (INSS), as contribuições Previdenciárias 
respectivas, na forma da legis'lação Pederal específica. · 

Art. 13 - O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos 
termos desta Lei será contado pára todos os efeitos. · · 

1 

-.Art. 1'4 - Esta Lei entra em vigor n ata de sua publicação. 
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Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário . 

astelo - ES, 03 de fevereiro de 2016. 

O BELISÁRIO 

\ 

( 

Estado do Espírito Santo 
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LEMt=N'fAR Nº Otl!&t-6 

SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORES VEREADORES, 

1 

Como é do conhecimento de Vossas Çxcelências, a 
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do .cargo ou emprego, na forma prevista em Lei, conforme 
dispositivo do art. 37, 11 , da Constituição Federal. 

Esta é a regra para investidura . em cargo ou emprego 
públ ico . Entretanto, a própria Constituição Federal excépciona tal regra , ao 
permitir em seu artigo 37, IX, a contratação por tempo determinado para atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse público, de acordo com os 
casos estabelecidos em Lei. · "-

Assim , apresentamos o Presente Projeto de Lei , que 
estabelece os casos de necessidades temporárias considera~as de excepcional 
interesse público do Município, nos termos do permissivo constitucional. 

O art. 2° da presente lei trata especificamente dos casos 
considerados de excepcional interesse público, definindo como tal a assistência 
a situações de calamidade pública, o combate a surtos endêmicos, fatos estes 
de inegável excepcionalidade e interesse público. Considerada ainda como de 
excepcional interesse público a admissão de professor . substituto na forma 
disposta no Estatuto do Magistério Público Municipal e nas normas da Pre.sente 
Lei. 

. Com9 todos sabem, cada professor possui sua carga 
horária previamente definida em razão da "cadeira" que ocupa. Entretanto, há 
situações de necessidade de licença, de afastamento em decorrência de 
licenças obrigatórias, de afastamento em razão de doenças ou outros 
imprevistos, que demanda a contratação de outro profissional para substituí-lo, 
já que não há como fazer remanejamento de professores, assim como não há 
como deixar desatendidos os alunos. 

' . 

Também há casos de atendimentos a Programas ou 
Projetos instituídos pelos governos Federal , Estadual ou Municipal , de caráter 
não permanente. Não raras vezes , as diversa eras de governos instituem 
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extrema importância no atendimento ao seu público alvo, como é o caso do 
. Programa "Incluir", e que, por outro lado, não possuem caráter permanente e, 

repentinamente, podem ser extintos ao bel pr~zer dos interesses políticos dos 
administradores que os i'nstituíram. 

( 

Da mesma forma como não se pode deixar de· implantar 
e'stes programas ou erojetos por representarem enorme avanço na prevenção 
de graves problemas sociais e de saúde, também não se pode efetivar os 
servidores que os executam, sob pena de extrapolar os gastos públicos com 
pessoal , podendo ultrapassar os limites impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal , e chegar-se ao ponto Efe serem necessárias e obrigatórias as temidas 
demissões de servidores, além pa impossibilidade de concessão de aumento de 
vencimentos aos servidores públicos municipais em razão do descumprimento 
da legisláção pertinente. 

Tem-se 1ainda , o caso das contratações técnicas 
especializadas, para atendimento de projetos de cooperação com pra~o 

determinado, implementados mediante acordos ou convênios, desde que haja, 
em seu desempent"lo, subordinação do contratado ao órg"ão ou entidade pública. 
Trata-se de caso semelhante ao já exposto acima. 

Fina lmente é preciso considerar os casos de contratação 
de servidores, para suprir a falta do servidor ocupante de cargo efetivo ou 
contratado, decorrente de licença ou férias, desde que justificadamente seja 
impossível o remanejamento de servidores. 

Quanto a este último item, é preciso enfatizar que muito · 
em.bora se tenha a pseudo-impressão que a Administração Pública Municipal 
tenha servidores suficientes, não é o que ocorre na prática. Embora se tenha 
razoável número de servidores, é preciso observar as atribuições próprias do 
cargo, o local onde são ,lotados e o número de servidores que ali desempenham 
suas funções, bem como a função exercida no cotidiano da atividade 
administrativa , além de diversos outros fatores que impossibilitam o 
remanejamento de servidores, por ocasião de férias ou licenças de outros 
servidores, sendo de extrema importância a contratação de terceiros para suprir 
as necessidades da administração e para o regular atendimento à população. 

Frisamos que a Administração está realizando Concurso 
Público para provimento de cargos vagos. Entretanto, mesmo após o provimento 
de cargos através de concurso públic9, 'a Admin'istração Pública não fica livre da 
necessidade de contratação temporária em casos excepcionais, por prazo 
predeterminado. Ademais , o provimento efetivo de cargos públicos deve ser feito 
com parcimônia te11do em vista os diversos dispositivos legais, como a Lei de 
Respons9bilidade Fiscal que impõe regras severas com relação a gastos com 
pessoal. 

Junte-se a essas exrgencias legais de observância 
obrigatória, o fato de possuirmos diversos programas sociais, de caráter não 
contínuo ou não permanente, sem garantia de n inuidade. A efetivação de 

r . 
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pagamento e futura desnecessidade da função, com coloçação de servidores em 
disponibilidade, o que não seria conveniente. 

'-.. 
< 

Ademais , sempre haverá casos de contratação temporária 
mesmo que para atendimento a situações de calamidade pública e combate a 
surtos endêmicos. 

Acrescenta-se ainda a exigência do Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo para o encaminhamento, n_o prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, à Câmara Municipal de Projeto de Lei geral que discipline 
as regn~s sobre contratações temporárias em caso de· excepcional interesse 
públ ico, para o .atendimento ao art. 37, IX da Constituição Federal, nos termos 
Acórdão Processo TC...:.. 8360/201 O, o que ensejou o encaminhamento de projeto 
de lei ao Poder Legislativo Municipal para apreciação, inicialmente em setembro 
de 2013, devolvido ao Autor em diversas outras ocasiões, sempre por motivos 
desnecessários ou irrelevantes. 

Em dezembro de 2015 , mais uma vez Projeto de Lei 
genérico de contratação temporária foi devolvido ao Autor sob o argumento de 
inconstitucionalidade e antirregimentalidade da proposição, que ao que se 
depreende do Parecer Jurídico, deu-se por se tratar de lei ordinária , quando­
deveria ser lei complementar. 

As alegações jurídicas expostas no parecer do Poder 
Legislativo não procedem. Projeto de lei que estabelece hipóteses gerais de 
contratação temporária de excepcional interesse público não cria cargos, 
funções ou empregos públicos, como alegado. Apenas estabelece os casos 
genericamente considerados em que e~taria permitida a contratação temporária 
de excepcional interesse público. 

. Assim , considerando a importância do presente Projeto e o 
Interesse Público envolvido, apresentamos, mais uma vez o presente Projeto de 
Lei, para apreciação e devida aprovação pelos nobres Membros desta Augusta 
Casa de Leis , renovando na oportunidade protestos de estima e consideração. 

F RAN C 1 ~r..>-<:IJW"nO 
Prefeito Munic_ipal 
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Parecer nº 007/2016 - PG/CMCC 

Projeto de Lei Complementar nº 001/2016, de 
iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender 
a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 
37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências . 

Trata-se de parecer sobre Projeto de Lei 

Complementar Municipal nº 001/2016, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe 

sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária 

de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição 

Federal, e dá outras providências. 

Essa Procuradoria já se manifestou em Projetos de 

mesmo conteúdo nos anos de 2014 e 2015, quando foram constatadas algumas 

possíveis inconstitucionalidades, em nosso entendimento. 

Ao que se verifica no presente projeto de lei 

complementar, algumas situações foram corrigidas, entretanto, outras continuam 

com vícios aparentes de constitucionalidade. 

É o caso do parágrafo único, inciso li, do art. 4° do 

Projeto, que admite a prorrogação dos contratos pelo tempo necessário para 

substituição do servidor, desde que não ultrapasse o triplo do período de 

contratação. 

Referido artigo permite que um servidor permaneça 

substituído pelo tempo de 04 (quatro) anos, ou seja, um mandado político, o que não 

se coaduna com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que limite o prazo 

em casos como o de professor para o período de 12 (doze) meses~ 
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... 
Além disso, a substituição de servidor em casos de 

exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria ou vacância para posse em 

outro cargo inacumulável, é hipótese de situações definitivas e que exigem o 

concurso público. 

Sendo assim, no situado dispositivo a Procuradoria 

Geral entende por sua inconstitucionalidade, ressalvando na hipótese de alteração 

do dispositivo para limitar a prorrogação em apenas (12) meses, o que ora é 

sugerido para fins de prosseguimento do processo legislativo. 

Novamente, cita-se: 

EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL DISCUSSÃO ACERCA DOS 
REQUISITOS DA TEMPORARIEDADE E DA EXCEPCIONALIDADE, 
JUSTIFICADORES DO INTERESSE PÜBLICO EM QUE FUNDAMENTADA A 
CONTRATAÇÃO. MATÉRIA QUE ULTRAPASSA OS INTERESSES DAS PARTES, 
PASSIVEL DE REPETIÇÃO EM INÜMEROS PROCESSOS. PRESENÇA DE 
REPERCUSSÃO GERAL (RE 658026 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 
01/11/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-223 DIVULG 12-11-2012 PUBLIC 13-11-
2012) 

o seguinte: 

Em análise, o Acórdão do Supremo Tribunal Federal foi 

Ementa Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de 
inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do Estado de 
Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela 
Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo 
determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. 
Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos li e IX, da Constituição Federal. 
Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a 
inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 1. O assunto 
corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal 
do STF na internet e trata, "à luz dos incisos li e IX do art. 37 da Constituição Federal, 
[d]a constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de 
contratação temporária de servidores públicos". 2. Prevalência da regra da 
obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso li, CF). As regras que restringem 
o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser 
interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da 
Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o 
entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a 
contrata ão tem orária é ue: a os casos exce cionais este·a 
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previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a 
necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a 
necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação 
para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o 
espectro das contingências normais da Administração. 4. É inconstitucional a lei 
municipal em comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A 
imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem 
como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os 
da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses 
de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à 
correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 5. Há que 
se garantir a instituição do que os franceses denominam de la culture de gestion, a 
cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para 'cultura de gestão 
estratégica') que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma 
apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de 
administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, 
visando à eficácia e à transformação positiva. 6. Dá-se provimento ao recurso 
extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e declarar a 
inconstitucionalidade do art. 192, inciso Ili, da Lei nº 509/1999 do Município de 
Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o 
cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do excepcional 
interesse social. (RE 658026, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 09/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 30-10-2014 
PUBLIC 31-10-2014) 

Diante do parágrafo retromencionado, o inciso 11, do 

parágrafo único, do artigo 4° do Projeto de Lei deve ressalvar que não será 

permitindo a prorrogação do contrato por período maior do que 12 (doze) meses, 

sob pena de obstar o prosseguimento do feito, que fica condicionado ao retro 

entendimento. 

Diante do exposto, é o entendimento dessa 

Procuradoria Geral, salvo melhor juízo. 

É o parecer 

e março de 2016. 
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ª' "" .. 
Conceição do Castelo/ES, 27 de junho de 2~ 6}~·~ 

e! 'G 

Oficio Gabinete/PMCC n.º 128/2016 · ~ ~ i· 
Ao Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo, e aos demais ~; t 9-
vereadores. :=· 9 

~l - t 
Assunto: Pedido de Providência referente ao Projeto de Lei Complementar n.º 
01/2016. 

Sirvo-me do presente para expor e SOLICITAR a Vossa Senhoria, 

o que segue: 

O Projeto de Lei Complementar n.º 01/2016, "que dispõe sobre a 
' 

contratação por tempo determinado para atender as necessidades temporárias de 

excepcional interesse, nos termos do inciso IX do Artigo 37 da Constituição Federal", 
. . 

fora encaminhado e 'recebido por esta honrosa casa de Leis, na exata data de 04 de 

fevereiro de 2016 para apreciação e posterior votação. 

Ocorre que até a presente data (27.06.2016) , estes nobres 

vereadores não procederam com a de.liberação de referendado Projeto de Lei, tão pouco 

apresentaram justificativa plausível para tal atravancamento, o que vem provocando, a 

este Poder Executivo Municipal, uma série percalços desnecessários. 

Atualmente, esta municipalidade vem sofrendo com a defasagem 

de servidores e com a aprovação do projeto de lei em voga, estaríamos autorizados a 

contratar pessoas para substituir aqueles que estejam, por exemplo, de licença gesta 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES - Telefax: (28) 3547-1101 
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de licença para tratamento de saúde, de licença por motivo de doença em pessoa da 

família, de licença para atividade política e mandado eletivo. 

, 

Assim, diante de todo exposto e em cumprimento a determinação do Tribunai de 

Contas do Estado do Espírito Santo, solicitamos com a máxima URGÊNCIA, a votação 

do Projeto de Lei Complementar n.0 01/2016, na sessão do dia 28/06/2016, para que 

esta Administração Pública continue prestando um serviço de qualidade aos seus 

munícipes. 

Atenciosamente, 

Ao Excelentíssimo Senhor 

~~'CU BELISÁRIO 

Prefeito· Municipal 

CLEONE JOSÉ LORDELO BATISTA 

Presidente da Câmara de Vereadores e aos demais vereadores 

Av. josé_ Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES -'Telefax: (28) 35.47-1101 
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---- Conceição do Castelo/ES, 05 de agosto de 2016. 
Estado do Espírito Santo 

Ofício Gabinete/PMCC n.º 151/2016 

Ao Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo. 

Assunto: Pedido de Providência referente ao Projeto de Lei Complementar n.º 

01/2016 . 

Sirvo-me do presente para expor e REITERAR SOLICITAÇÃO a 

Vossa Senhoria, do que segue: 

O Projeto de Lei Complementar n.º 01/2016, "que dispõe sobre a 

contratação por tempo determinado para atender as necessidades temporárias de 

excepcional interesse, nos termos do incise IX do Artigo 37 da Constituição Federal", 

fora encaminhado e recebido por esta honrosa casa de Leis, na exata data de 04 de 
. . 

-â fevereiro de 2016 para apreciação e posterior votação. 
~ 
o 
~ 

Ocorre que até a presente data (05.08.2016) , estes nobres 

ve!8adores não procederam com a deliberação de referendado Projeto de Lei, tão pouco 
1:ü 
.;:. 

ªP.f~sentaram justificativa plausível para tal atravancamento, o qlle vem provocando, a 
<:::i! , ..... 
~ ."i 

;=s es.~ Poder Executivo Municipal , uma série percalços desnecessários. 
~ 1% 

d .(1 
~ i~ 

1-
.;:. 

~ ,;..: 
~ .:.. Atualmente, esta municipalidade vem sofrendo com a defasagem 
~ :3 

de~ervidores e com a aprovação do projeto de lei em vogà, estaríamos autorizados a 

contratar pessoas para substituir aqueles que estejam, por exemplo, de licença gestante, 

de licença para tratamento de-saúde, de licença por motivo de doença em pessoa da 

família, de licença para aiividade política e mandado eletivo. ~ 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES - Tele : (28) 3547-1101 
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Assim, diante de todo exposto e em cumprimento a determinação 

do Tribunal de Contas do Es.tado do Espírito Santo, solicitamos com a máxima 
A ' 1 

URGENCIA, a votação do Projeto de Lei Complementar n.º 01/2016, na sessão do dia 

09/08/2016, para que esta Administração Pública continue prestando um serviço de , 

qualidade aos seus munícipes: 

Atenciosamente, 

CARLOS EDUAR O DESTEFANI 

Prefeito Municipal Interino 

Av. José Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES ~ Telefax: (28) 3547-·1101 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
GABINETE DO GOVERNADOR 

LEI COMPLEMENTAR Nº 809 

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
pelo Estado do Espírito Santo para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal e do inciso IX do art. 32 da 
Constituição Estadual, e dá outras providências . 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos 
da administração direta, as autarquias e as fundações públicas do Poder Executivo poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei 
Complementar. 

Art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 

1 - assistência a situações de calamidade pública; 

li - assistência a emergências em saúde pública, inclusive surtos epidemiológicos;· 

Ili - contratação de professor substituto para suprir a falta na respectiva carreira em 
decorrência: 

a) de exoneração, demissão, falecimento, aposentadoria, capacitação, afastamento ou 
licença; 

b) do exercício de cargo comissionado, de função gratificada ou da composição de equipe 
de trabalho em atividades no âmbito da Secretaria de Estado da Educação - SEDU, da Secretaria de 
Estado de Ciência e Tecnologia e da Faculdade de Música do Espírito Santo; 

e) da expansão das instituições estaduais de ensino; 

IV - admissão de professor para suprir necessidade sazonal no âmbito da educação 
profissional; 

V - admissão de professor e pesquisador visitante; 

VI - atividades técnicas não permanentes do órgão ou entidade pública contratante que 
resultem na expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, para atuar exclusivamente no 
âmbito de projetos com prazo de duração determinado, inclusive aqueles resultantes de acordo, 
convênio ou contrato celebrado com organismos internacionais ou com órgãos do governo federal, 
estaduais ou municipais, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao 
órgão ou entidade pública; 

1 
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VII - contratação para substituir servidor efetivo que esteja afastado de seu cargo por prazo 
igual ou superior a 3 (três) meses em decorrência de nomeação para o exercício de cargo 
comissionado ou função gratificada, licença maternidade, licença médica, capacitação, exoneração 
ou demissão, falecimento e aposentadoria, excetuada a previsão contida no inciso Ili deste artigo; 

VIII - atividades de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito da 
Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, bem como das autarquias 
a ela vinculadas, para atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio de produtos de 
origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana; 

IX - atividades técnicas especializadas decorrentes da implantação de novos órgãos ou 
novas entidades públicas, da efetivação de novas atribuições definidas para o órgão ou entidade 
pública, ou do aumento transitório no volume de trabalho; 

X - atividades técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e de 
rev1sao de processos de trabalho, que não se caracterizem como atividades permanentes do 
respectivo órgão ou entidade; 

XI - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pela Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como das autarquias a ela vinculadas, da 
existência de emergência ambiental na região específica; 

XII - prestação de serviços públicos essenciais ou urgentes, caso as vagas ofertadas em 
concurso público não tenham sido completamente preenchidas; 

XIII - atividades operacionais sazonais específicas que visem atender a projetos de 
pesquisa; 

XIV - atividades especializadas de apoio a alunos com deficiência. 

§ 1° O número total de professores de que trata o inciso Ili do caput deste artigo não poderá 
ultrapassar 30% (trinta por cento) do total de docentes efetivos com jornada padrão de 25 (vinte e 
cinco) horas semanais em exercício nos quadros do Estado. 

§ 2° As contratações a que se refere o inciso VI serão feitas exclusivamente por projeto, 
vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer área da administração pública. 

§ 3° Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei Complementar, sobre a 
declaração de emergências em saúde pública. 

Art. 3° O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei Complementar, 
será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do 
Diário da Imprensa Oficial - 010, prescindindo de concurso público. 

Parágrafo único. A contratação para atender às hipóteses previstas nos incisos 1, li, V, VIII, 
XI e XIII do art. 2° desta Lei Complementar prescindirá de processo seletivo. 

Art. 4° As contratações previstas nesta Lei Complementar serão feitas mediante contrato 
administrativo de prestação de serviços com tempo determinado, observados os seguintes prazos 
máximos: 
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1 - 06 (seis) meses, no caso dos incisos 1, li, VIII, XI e XIII do art. 2° desta Lei Complementar; 

li - 12 (doze) meses, nos casos dos incisos V, VII, XII e XIV do art. 2° desta Lei 
Complementar; 

Ili - 24 (vinte e quatro) meses, no caso do inciso Ili do art. 2° desta Lei Complementar; 

IV - 36 (trinta e seis) meses, nos casos dos incisos IV, VI, IX e X do art. 2° desta Lei 
Complementar. 

Parágrafo único. Apenas os prazos estabelecidos nos incisos 1, li e Ili deste artigo admitem 
prorrogação, por igual período. 

Art. 5° As contratações com base nesta Lei Complementar somente poderão ser realizadas 
a partir de decisão devidamente fundamentada do gestor do respectivo órgão ou entidade pública 
estadual, a qual deverá preencher os seguintes requisitos: 

1 - justificação da necessidade temporária de excepcional interesse público; 

li - enquadramento em uma das hipóteses previstas no art. 2° desta Lei Complementar; 

Ili - indicação da dotação orçamentária específica. 

Art. 6° Fica instituído o Comitê Permanente de Contratações Temporárias - CPCT, com 
competência precípua de avaliar, acompanhar e deliberar acerca das contratações temporárias de 
que trata esta Lei Complementar. 

§ 1° O CPCT será composto pelas seguintes autoridades: 

1 - Secretário de Estado de Governo; 

li - Secretário de Estado de Economia e Planejamento; 

Ili - Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos; 

IV - Secretário de Estado de Controle e Transparência; 

V - Procurador Geral do Estado. 

§ 2° A manifestação do CPCT é pressuposto indispensável para quaisquer providências 
administrativas afetas a contratações temporárias de servidores por órgãos e entidades públicas 
estaduais previstas no art. 2° desta Lei Complementar. 

§ 3° O CPCT deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do protocolo de 
requerimento do órgão ou entidade pública estadual, ratificar ou não a respectiva decisão tratada no 
art. 5° desta Lei Complementar. 

§ 4° O CPCT publicará no Portal da Transparência relatório semestral de suas atividades, o 
qual conterá, inclusive, o número de servidores por designação temporária em atividade no Estado. 
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§ 5º Os órgãos e entidades públicas contratantes encaminharão anualmente ao CPCT, para 
controle do disposto nesta Lei Complementar, a síntese de todos os contratos temporários 
efetivados. 

§ 6º A prorrogação a que se refere o parágrafo único do art. 4° desta Lei Complementar 
dependerá de autorização expressa do CPCT. 

§ 7° O funcionamento do CPCT será disciplinado por Resolução própria. 

Art. 7° É vedada a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da 
Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas, ressalvadas as hipóteses 
expressamente previstas nas alíneas no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo 
importará em responsabilidade administrativa do contratado, bem como, se for o caso, em 
responsabilidade quanto à devolução dos valores indevidamente pagos ao contratado. 

Art. 8° A remuneração do servidor contratado nos termos desta Lei Complementar será 
fixada com base na jornada de trabalho e na tabela de remuneração praticada pela administração 
direta e indireta do Poder Executivo, correspondendo ao nível para o qual esteja sendo contratado, 
conforme previsão no edital próprio. 

§ 1° Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual 
dos servidores ocupantes de cargos tomados como referência. 

§ 2° A remuneração do contratado para funções do magistério poderá ser feita por hora­
trabalhada, no limite das necessidades do Sistema Estadual de Ensino. 

Art. 9° São direitos dos servidores públicos contratados nos termos desta Lei 
Complementar: 

1 - décimo terceiro salário proporcional ao tempo de serviço; 

li - gozo de férias nas hipóteses de contratos com prazo superior a 12 (doze) meses; 

Ili - indenização e adicional de férias proporcionais ao tempo de serviço prestado; 

IV - repouso semanal remunerado; 

V - adicional de remuneração para atividades insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

VI - vale-transporte, na forma da lei. 

Art. 1 O. O servidor terá, durante o período do respectivo contrato temporário, direito às 
seguintes licenças ou afastamentos: 

1 - maternidade, com prazo de duração idêntico ao previsto para os cargos de provimento 
em comissão; 
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li - paternidade, de 5 (cinco) dias corridos a partir da data do nascimento; 

Ili - casamento, por 8 (oito) dias consecutivos; 

IV - falecimento do cônjuge, companheiro, pais, filhos e irmãos, por 5 (cinco) dias 
consecutivos; 

V - para tratamento de sua saúde ou por motivo de acidente ocorrido em serviço ou doença 
profissional. 

Art. 11. Os servidores contratados nos termos desta Lei Complementar vincular-se-ão 
obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 12. Aplicam-se aos servidores contratados nos termos desta Lei Complementar os 
mesmos deveres, proibições e responsabilidades vigentes para os servidores públicos integrantes do 
órgão a que forem subordinados, além daqueles descritos pela Lei Complementar nº 46, de 
31.01.1994, com suas alterações posteriores. 

Art. 13. É vedado aos servidores contratados nos termos desta Lei Complementar: 

1 - exercer atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

li - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

Ili - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei Complementar, antes de 
decorridos 12 (doze) meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo nas hipóteses dos 
incisos 1, li, VIII, XI e XII do art. 2° desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Os contratos temporários firmados com lapso temporal inferior àqueles 
estabelecidos no art. 4° desta Lei Complementar gerarão impedimento de nova contratação do 
servidor por período idêntico ao firmado no contrato, observado o limite máximo de 12 (doze) meses. 

Art. 14. O contrato firmado de acordo com esta Lei Complementar será rescindido ou 
extinto, sem direito à indenização: 

1 - pelo término do prazo contratual; 

li - por iniciativa do contratado; 

Ili - por conveniência do órgão ou entidade pública contratante; 

IV - pela extinção ou conclusão do projeto, nos casos do inciso VI do art. 2°. 

Parágrafo único. A rescisão do contrato com base no inciso li deste artigo será comunicada 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao órgão contratante. 
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GABINETE DO GOVERNADOR 

Art. 15. Desde que celebrados antes da entrada em vigor desta Lei Complementar, 
permanecerão válidos até o respectivo encerramento todos os contratos de servidores públicos em 
regime de designação temporária. 

Art.16. Todos os órgãos e entidades públicas deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da entrada em vigor desta Lei Complementar, apresentar ao CPCT relatório completo de 
todos os servidores a eles vinculados sob o regime de contratação temporária, indicando, inclusive, 
se for o caso, o respectivo enquadramento nos termos do art. 2° desta Lei Complementar. 

§ 1º O CPCT validará ou não o enquadramento das contratações temporárias nas hipóteses 
do art. 2º desta Lei Complementar, comunicando sua decisão ao respectivo órgão ou entidade 
pública para as providências administrativas cabíveis. 

§ 2º O CPCT organizará a relação oficial do quantitativo de contratações temporárias do 
Poder Executivo não enquadradas nas hipóteses previstas no art. 2° desta Lei Complementar, com 
discriminação por órgão e entidade pública. 

Art. 17. Ficam os órgãos e entidades públicas do Poder Executivo autorizados a celebrar 
novos contratos administrativos de prestação de serviço, por prazo determinado, para as funções 
discriminadas nas leis complementares e ordinárias alcançadas pelo art. 23 desta Lei Complementar, 
que não se enquadrem nas situações previstas no art. 2° desta Lei Complementar. 

§ 1° Cada órgão ou entidade pública autorizado a contratar na forma do caput deste artigo 
se responsabilizará pela redução gradativa do quantitativo geral de servidores contratados 
temporariamente, constante da relação oficial do § 2° do art. 16 desta Lei Complementar, na 
proporção estabelecida em decreto regulamentar a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da publicação desta Lei Complementar. 

§ 2° Os contratos celebrados nos termos do caput deste artigo terão prazo máximo de 
vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período. 

§ 3° Os contratos temporários firmados pela Secretaria de Estado da Saúde e pela SEDU 
submeter-se-ão à regra prevista no inciso 111 do art. 13 desta Lei Complementar, a partir do ano de 
2017. 

Art. 18. O limite previsto no § 1° do art. 2° desta Lei Complementar deverá ser atingido até 
31.12.2022, com redução mínima de 5% (cinco por cento) ao ano, contados a partir de 1º.01.2016. 

Art. 19. As despesas decorrentes de contratações feitas com base nesta Lei Complementar 
correrão por conta das dotações orçamentárias de pessoal específicas de cada unidade 
orçamentária previstas nos respectivos orçamentos. 

Art. 20. Aplica-se à Administração Estadual, em específico aos contratos administrativos, no 
que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.745, de 09.12.1993, e suas alterações. 

Art. 21. As disposições desta Lei Complementar não se aplicam aos profissionais que 
exerçam suas funções nas atividades das Polícias Civil e Militar. 

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
GABINETE DO GOVERNADOR 

Art. 23. Ficam revogadas as Leis Complementares e as Leis Ordinárias que tratarem de 
contratações temporárias, naquilo que contrariar as disposições desta Lei Complementar. 

Palácio Anchieta, em Vitória, 23 de setembro de 2015. 

PAULO CESAR HARTUNG GOMES 
Governador do Estado 

(D.O. de 25/09/2015) 

Observação: Republicada no D.O. de 25/09/2015, por ter sido publicada com incorreção no 
D.O de 24/09/2015. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 840 

Revoga o § 3º do art. 17 da Lei Complementar nº 
809, de 23 de setembro de 2015. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica revogado o § 3° do art. 17 da Lei Complementar nº 809, de 23 de 
setembro de 2015. 

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Anchieta, em Vitória, 15 de dezembro de 2016. 

PAULO CESAR HARTUNG GOMES 

Governador do Estado 

(D.O. de 16/12/2016) 
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'>: · · ·-- .... ·. : - · · · · Com d é do 'cõnheêimentd de Vossa$· Excelênéias, :a · 
• ·' 'r ~ '" ~· 1'"• :.-• - .,... ' •. •' • '" • v• • - ' '• · • ' ·•-. '. -. ' ~ ,- '"" - .- - .'. · e ·• ". l.;.' • ·· ,.••',. ·;· ._ ;... '• ' · ."' ·.·o~.-;' 

i~vesUdura e_m · ca·rgó:ou emprego público depende de ·aprovaÇão" em ·ç_oncursô. · , 
pul51ído:de: provas. oü de·· ·provas e· títulos,:_ dê âcordà_. côm- .. a:· hafüréza .. e·:a 
cdmpfexidade · dq _cargo ou emprego, na forma prevista ··em Lei, conforme· 
dispositivo do art. 37, li, da Constituição Federal. · _ 1' •·. 
~;1·. ... ............... ,. --:.··~~ ':--.-:~ ... ---· . .---.:·;:":~;:.,r.::--··~._ _ _.\ ---·r·: .-:::~·"1~·;-·. 

:•'·i' ,.-,~-•C,-:-· ~ -~· .---·-·.:--.·Está ·9· a'· 'fe~frá' p'arâ 'ií1vestid~ra.'err(cârgo·oú:\Efrhpregó .. 
públicàYErítretarito, : a: própria· canstitúição Federar exéepêionâ ··ta1 · "íegra, ~º 
pehíi'itit·emsélí à~igo 37;'-IX, -~{confrátáÇ.ão 'pôr tem~)O, geterm'iiiadô pafa afo~dàL 
á~riéêe·ssiaade fefnpôfáriá de· êxcepdonal''fnteresséf.publiéá;::de àéordõ ·coai" ós 
casos'estàbelecidósêm Lei:°·---.... :,., .. ·-,:··:·. -.----·· , .. ,,.. · .-.-.· ........ --.'~. ,., 
~ - -~ ..... - _:!,•,_:,.. - . -.-.··:· - .. ,-. -.: . ~ ...... . - . ' 

. Assim, apresentamos o .Presente Projeto de Lei, ,que· · 
estabelece os casos de ... neêessidades tempc:frárias: éôhsidSrádas a~· exéépCiorl"al 
fi'ttêresse. publiéó 'do Múriicíp"io; hás têrmbs êlo"pe'fríii_ssivb c'onstitudonal. · .• . . :·...-
~~ .--.(~ -:_::~";_,.,-,. _":' ._::.:. ... -:' . ;:_-- ... _-.... ::. '-_.-,_~_, :.·.:· ~:- •::-.'~-- -~- -, ' - ·:_.:(,'· "-:: .. ., "'·• :--...- .... -~::· ....... :.·'-·-. 

O art. 2° da presente lei trata especificamente dos casos 
· considerado.s de exçepcionàl interesse público, definindo cóhlo tal a ·assistência. 
·~afsiti.faÇõês' de éalamfdàdê pública, a· combate ·a. surtos 'enâêmico·s, ·fàtos êsteis 

' .,.. · ·. de iiieg·ávél excepcionalidade e interesse público. Goilsideráda ainda como d~· · · · · 
excepcional interesse público a admissão de ·professor .substituto na 'forma ; · 

· · · ':disposta no Estatuto do Magistério Público Municipal e nas ·nbrmas da Pre.sente i ' · - ·, 
'.~·,, .. ,Lei. . - ..... 

Gome;> todos sabem, c_ad~ professor pÔssui sua carga 
; ·horária previamente- definida em razão da "cadeira" que ocupa. Entretanto, há 

situações. de' necessidade de licença, de afastamento em decorrência dé .. 
licenças; obrigatórias, de· afastamento em razão de . doenças: ó.u outros 
imprevistos·, que demanda a contrataçao de outro profissional .para substituí-lt:>, 
já que não há como fazer remanejamento de professores, ,assim como nao há 
como deixar desatendidos os alunos. 

. Também há casos· de atendimentos a P~ogramas ou 
Projetos instituídos pelos governos Federal,· Estadual ou Municipal, de caráter 
não".· permanente. Não raras vezes, as diversasiéiferas de governos instituem 
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~~~~-. =·-_g"""· ro-granlá~;,.se~éatater~~'-rmarrente;·.aéiiíégãvêHnféress·e-P.ãbficô;,viStcrq:frél:fe .. ~ '· : "1 ., ., · 
- ~ extrema 'lmi:ióftânêia nó :áfehdiment6-ao·"se'ú''público a.Ivo, como é o· caso do 

~-

. Programa "Incluir", e _que, por outro lado, -não possuem caráter permanente e, 
r_epentinamente, podêm ser· ê~füitos-áô ·tief pr~zer.-das· fnfê'(essesº poi~ICo~ ci~s 

·:aàniir1isfrâdbres:qüe õs fristituírám. · -- _·.-:- ~ .. · ··· ·. · .... :~· .· · ·--.,· · · · · .. -
• .. ;·~:~~-;.~·.· ~;·:::-. --:. 1~' ·- ,,. '·- "• • -. -., ' " -,~~,-.: ~ I~ ~· ''\ ~. -·- -

1 ·1: ., .:_. :~' :•· ~· :-!.: ~.· -. ' .. 
(' ' " • •• • ' ""' • "e • 

Jr: r. ·· :. -~ "1 
• · ,-. • .. ·-. • .: i:;oá ih'es'rfia· forma como não se pode' deixar de· implantar · 

! 
', · .. ·~_stes .programas_ ou 8~oje~?-~ ~or_ repr~~-~~ta~~-ryi ~.n?r~:.'.~Yr~-nx?, .. ~=~ pre~i;~~~p . 

. ae graves problemas- SOCl81S. e ·de saude, 'tar:nbem. nao::se rpode. e~e;:t1var C!>S_ :'..; 

ser\riaõrês· quÊtas: ~xeêutam:·:soff pena- de exfrapoia'r'os~:~iàsto's~·p·úblicós com 
1 

': ... 

:µ'éssbal~ pódefr1ao liltra·pàssar -os"lifnites impósfos pelcF Cêl '9e Res.p"o"nsâbilicià~e 
;Pisêâ!/e chegár-s-é' ao· póntó Ele. sérém. ríecêssâfias --e óbrigatOrias as ten,·idas 
:âêmissões de ·servidores~ álé"m çJá impossibilidade dé'concessãb .deºaümen.tp·~·E3 . 
vendm~ntqs aos sê-rvidôres pt1blicos munidpai_s em _'razão :·da· de~fo-um·p:íinierito 
dà'fégis'lãçfü:>· pertinente': = · · ·.: ··-=. ·· · ·· ·" · ··· ·: · ·; ·- ..... , ,. · · • .·-. · 

.... - : ··:~..::; ~ ..... ~. ·- ....... ~· ·- ,.~ .- .:. -· ,-.... -: .. · ._ . - - ~ ... . .~ .. ,,;\.' .~ :: -, . . : .- ··. 
> • \ -

.· ... 

.. - : .. .. 

······; '· ';·<, 
·,e .. ::.~ -~ ·'..:.- - ,_, • : Téni-sé' ;áinda·; " é:i caso . das · co'nfratáÇoes: - tecnicás . ~ . ·. ,•, ~~ : . ;~·'-' 

·. especializaâás·, . pàra ·' 'àteridirrú~rito de- ··projetos-' dé" 'coóperaÇão:; com' prà~o 
determinado, implementados mediante acordos ou convênios, desde gue ·haja: ... ',;, '··{ 
em seu desempenho,~·subófdiháºÇãô do"Ciontfa'tàdo ao.ór~ião ou 'ê'ntia'âde p"úblióa.' ' '... . . (· :.. :: .. ::~ 

... ; .. ·.·,_ff ~ª1~i-~~:~~~-'.?~~-? .. s~~~J,~~~!~~-~°--.J~ ~~p~st~·.ª~~-0"~~:--- ·.; -~--:·~~:?<:_:::··~. ' .. ~~· ;.::·---·~ --"~-~-; ~-·:::: . : . . .::·· 
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:.~:;<·;:~:-::··:'" <:: ... , ~ -,--Fihãlmênte..-e·:p-rééiso ·considefràr õs::2âS'ê:is· de confraláÇaó., 
.aé ..-$ê"r\iifforés,··. pará suprir. á falta .dó .. servidor' ocupànte::,:dê "câr~j'c{ éfétivó ·ou ·, 

. ~õntràfáaô; ·-'d~correfite ·de licença õú: terias, désde :que 'Jtlstificadame"ílte,-se}a .. 
frlipõS'sível O'reiiiari'ejàmentô de sêrvidõres. " · · · .-:::;-.;- · · · ··· · · · ·· ·· · 

· ;; · ., Quanto a este ultimo item, é precisó'\ehfatizar que f!IUito· . 
em.bera se tenha a pseüao-impressãci qué .. a··Aai'ninistr~ú;afr P~úblici:i MUriidpal 
teríhá ·5·érvidores"súficierites;··náà é o'tjue ·ocórre"rià. prátiêá. Embora ·se :fenha 
fâió'ável íiúm"ero ae· servidores', e~ predsõ' óbsé--rvàr'as atribuições'. próp"rias âo 
cargo, o local onde· são ,lotados e o ·número de seryidores ·que ali desempenham 
suas funções, . bem corno a função exercida no cotidiano da atividade 

. administrativa, . aléni. _de diversos outros. fatores que impossibilitam.·:º , .. _ 
r~manejamento de servidores, por ocasião de. férias OU. licençàs. ·d.~ 1 

OUÍíQS . 

servidores, sendo ae extrema importância a contratação de terceiros para suprir . 
. -~~necessid.ades da administração e para b regular atendii:tjento à população . . ~· . '· :.. . -· . 

":'" .':::·;;·,{ ~- :- . F.risamos qu.e a Administr~ção está· realizando Concurso 
1?,Úblico para provimento de cargos vagos. Entretanto, mesmo ·após o prÓvimento. 

· de cargos através de concurso públicp, a Admin'istração Pública não fi'ca i'ivre da 
necessidade de contratação temporária ·em casos excepcionais, por. prazo 
predeterminado. Ademais; o provimento efetivo de cargos públicos deve ser feito -
pÓm· parcimônia tendo em vista os diversos· dispositivos legais_, como a Lei de · 
Respons~bilidade Fiscal que impoe regras severas com relação. a gastos com 
pessoal.;. 

Junte-se a essas exigências legais de . observânci~ 
obrigatória, o fato• de possuirmos diversos programas sociais, de caráter não 
contínuo ou' não perman~nte, sem garantia de~ .. / ~t!Jinuidade. A efe~iyação de 
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· r-= ' servit101es.,,,raTIFocopar=e-ste--s~cargus';}ro-d·eTia=caasa~in'éhaço4-da=folha-de,--.......,, .. -.... 
pagamento e futura desnecessidade 'da função, com coloçaÇão de ser\tidores em 
disponib.llidade, o que não· seria conveniente. 
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. Ademais, sempre. hav~rá casos d.e contrata.ção temi:>.orárià , 
mesnio,que para atendimento a situaçõe~ de calamiqade' pública 'e combate.a . 
surtos endêmicos. . . -. . . . . . ·. . [::' . . . 

r-:-/.1 

J,, ·i . ·. .. . . - .. ),fü, ' . ' . --
~?,,,, · _ Acre~centa-se ainda a exigência'do 15ti.~unal de.Contas do_ 

. ..--1 

~~têdo :do t=spíritp Santo para o encaminhamento,' n_o RRªZº máximo. de .18b . 
i~~~tó e. oitenta) dias, :à Câmara Municipal de Proj~to 'de g~:ifüeral que §lsdpline_ 
~~ i:egrqs sobre contratações temporárias .em caso· de--~~Ç,epcional : int~resse. ,, · 
público, para o .atendimento ao art. 37, IX da Constituiçãpflf:ieq,eral, nos têrmós 
Acórdão· Processo TC ~·8360/2010, o que ensejou o encar@lífüc(mento de projeto 
g~· lei aó Poder Legislàthio' Municipal para-apreciação,.· inicí~lfrle.~té em setembro _ 
.dé 2013,' devolvido 'i:10"Autor em diversas outras ocaslões~~Nêrilpré por ·motivos 
desnecessários ou irrelevantes. 1 t; i · 
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~ Em dezembro de 2015, mais uma_. vez Projeto· de. Lei " · ,-

genérico de contratação temporária foi devolvido -ao Autor sob o argumento de 
inconstitucionalidade: e antirregimentalidade. da proposição, que ao que·. se 
depreende do Parecer· Jurídico, det.i:-se por se tratar. de>l~i ordinária, quando·· 
deveria ser lei complementar. · _, · -L 

.Íh.,:·~\~:~:. _ As alegações jurídicas expostas n:,~i· arecer do Poder 
{ e~fo[slativo não pfOCed~m. Projeto de lei que estabelec: óteses gerais de . 
, . ~Jfll~atação temporária . _de_ excepcional interesse . púbf!~;,,;;A~·não cri'11 cargos, · 

'·' . .... . ·•. 

t • . ) 

··t'· 

.... · 

... .;:-.;-
. ·,,~:. 
. ·. t 

.. '.'.. .rs. 

_ fgnçoes ou empregos pubhcos, como alegado. Apenas'.~~~.§,!abelece os t~asos. 
ge·nericamente considerados em que ê~taria permitida a qgfüffatação temperaria .. ( 
•. • • . , ·• •·w·,-<';f ·'l · '-

de excepc1on~I interesse publico. :~k'NJ ff '% 

- - ~$~ . 
, H. ~ ·Assim, considerando a importância d~~ptf:t§ente Projeto e··o-
lnteresse Público envolvido, apresentamos, mais uma vez,o·:pre:sente Projeto de 
.Lei, pan~ apreciação e devida aprovação-pelos.nobres Merttbrds desta Augusta· 

, .. ,ças~ d~'Leis1 r~novarido na oportunidade protestos de .estima e ~onsideraçãc:L 

{; 

Atendosamente,....-----~·- · ·. _ 

. FRANCl~ELISÁRI 
Prefeito Munic_ipal 
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CONCEfÇÃO DO CASTELO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Parecer nº 007/2016 - PG/CMCC 

Projeto de Lei Complementar nº 001 /2016, de 
iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender 
a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 
37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

Trata-se de parecer sobre Projeto de Lei 
. -! -· 

Complementar·:Municipal nº'.001-J2016, de iniciati'la do Poder Executivo, que dispõe 

sobre a contratação por-tempo determinado para- atender a necessidade temporária 

. de excepcional interesse público, nos termos ;do !nciso IX do art .. 37 da Constituição 

Federal, e dá outras providências. 
. i 

'~.:]<::>~' '' -· :;-· :-z: =-:-,;::,.-,.~,::·'...-~::: "~·!. ;- ; ::/·+.Essa Procuradoria ~á se manifestou em Projetos de 

mesma· ccanteúdo nos :·anm~r-: de -2014 e 201_~, qLando foram constatadas algumas 

:'·' ··possíveis inconstitucionalidades, em nosso eritenâimento. 

Ao que se verifica no presente projeto de lei 

~~,:::;;%ii:_.;;:b-;;~1::t- :-~::v·,::,.:;:complementar, ''algumas :situ·ações· foram cbrrig-idas, entretanto, outras continuam 

com vícios aparentes de constitucionalidade. 

É o caso do parágrafo único, inciso li, do art. 4° do 

Projeto, que admite a prorrogação dos contratos pelo tempo necessário para 

substituição do servidor, desde que não ultrapasse o· triplo do período de 

contratação. 

-- -Referido artigo permite que um servidor permaneça 

· substituído pelo tempo de 04 (quatro) anos, ou seja, um mandado político, o que não 

se coaduna com o entendimento do Supren;m Tribunal Federal, que limite o prazo 

em casos como o de professor para o período de 12 (doze) meses. A 
. ~ 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.370-000. Tel: (28) 3547-
'1310 - Fax: (28) 3547-1201. E-mail: plccastelo@cmcc.es.gov.br J Site: www.cmcc.es.gov.br. 
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- Além disso, a substituição de servidor em casos de 

exoneração ou demissão, -falecimento, aposentadoria ou vacância para posse em 

outro cargo inacumulável, é hipótese de situações definitivas e que exigem o 

concurso público. 

. Sendo assim, no situado dispositivo a Procuradoria 

Geral entende por sua inconstitucionalidade, ressalvando na hipótese de alteração 

do dispositivo para limitar ·a prorrogação em apenas (12) meses, o que ora é 

sugerido para fins de prosseguimento do processo legislativo. 

Novamente, cita-se: 

EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO ',E CONSTITUCIONAL. .AÇÃO DIRETA DE 
-" INCONSTIT'UCIONALIDADE DE NORMA :MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE 

CONTRATAÇÃO" TEMPORÁRIA DE . PESSOAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS 
· '~REQUISIT-OS'-.. ,DA'· =TEMPORARIEDADF E DA EXCEPCIONALIDADE, 

· , - ºf"JUSTIFICADORES ·DO INTERESSE PÜBLICO EM QUE FUNDAMENTADA A 
:· - '< ···'"' ' · . ·.CONTRATAÇÃO. MATÉRIA QUE ULTRAPASSA OS INTERESSES DAS PARTES, 

· , . · - · .-.,_-_ · PASS[VEU ·DE .. .:.REPETIÇÃO EM INÜMEROS- PROCESSOS. PRESENÇA DE 
-~ -- REPERClJSSÃO GERAL: (RE 658026 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 

01/11/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-223 DIVULG 12-11-2012 PUBLIC 13-11-
201.2) 

Em análise, o Acórdão do Supremo Tribunal Federal foi 

Ementa Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de 
inconstitucionalidade de lei municipal em face ·de trecho da Constituição do Estado de 
Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela 
Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo 
determinado· para atendimento a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. 
Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos li e fX, da Constituição Federal. 
Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a 

• inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação. dos efeitos. 1. O assunto 
"'-"'0·"-ú.-"-~------'--·--~..o~-~-:---·---~-~·corresponde-ao Tema·n° 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal 

do STF na internet e trata, "à luz dos incisos li e IX do art. 37 da Constituição Federal, 
[d]a constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre ·as hipóteses de 
contratação temporária de servidores públicos". 2. Prevalência da regra da 
obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso li, CF). As regras que restringem 
o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser 
interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da 
Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o 

- entendimento da Corte Suprema de ·que, para que se considere válida a 

... - - - • A~. ;~.~-;;n.~~::t;~:~~:.:~"Z;~:~L"~:·i::.~~~:: :~: :~;~::;:~:::.º::,~i;2~:·:::~ -
1310 - Fax: (28) 3547-1201. E-mail: plccastelo@cmcc.es.gov.br /Site: www.cmcc.es.gov.br. 
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~·~ ---: .. 
CÂMARA MUNICIPAL D.E CONCEIÇÃO DO CAS"fELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
·' 
; 

1 .{ 

___ previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a 
. necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a 

necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação 
- -- para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o 

espectro das contingências normais da Administração. 4. É inconstitucional a lei 
municipal em~ comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A 
.imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem 
como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os 
da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses 

. de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à 
correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 5. Há que 
se garantir a instituição do que os franceses denominam de la culture .de gestion, a 
cultura de· gestão (terminologia atualmente ampliada para· 'culturà de gestão 
estratégica') que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma 
apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de 
administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades aáministrativas, 
visando .à eficácia .e à transformação positiva. 6. Dá-se provim~ntp ao recurso 

-extraordinário · para o fim de julgar procedente a ação e: declarar a 
inconstitucionalidade do art. 192, inciso Ili, da Lei nº 509/1999 do ~.Município de 
Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o 
cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento i dq excepcional 

- .interesse social. (RE 658026, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Trjbunal Pleno, 
julgado ·em: 09/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 30-10-2014 
PUBLIC 31-10-2014) '~ 

~-

" ~ 
' 1 

Diante do parágrafo retromencionado, o. inciso li, do 
,:.,, 

t ·'i' 

. parágrafo :único,- do· artigo , 4° do Projeto de Lei deve ressalvar qu~ não será 

permitindo a prorrogação do contrato por período maior do que 12 (ddfe) meses, 

. sob pena de obstar o_ prosseguimento do feito, que fica 
·:' ~-~.--;- ... -;:~·-,.,.i::::_•f;:-·';· _,_._.,._ •• ,.:..., ,._·-. .. -:;;.,_ -....- .;-·~·.· •• ,.~. ·.- ·• --, .. _"":'"/.; ·r"4-r- ...-·; -1.-.' ...,-.·-;;--_. •· :. ... ·.-·. ~ .. .::· -· ·fi -· -
' ..... e-' "! . entendimento. '' "" ,,,, ' . 

··· Diante do exposto, 

Procuradoria Geral, salvo melhor juízo. __ _ 

É o parecer 

. ·~ 

~ 

é o entendimehto dessa 
l 

Castelo, ES, O ~-e março de 2016. _ 
·?: 

i. 
l ... , .. - ... ·-· '~--~··· ····-··· ~,.. - ... , --- ·~ .. . ... ,.. . . . ---- .. ·-· ... _.. 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.370-000. Te,I: (28) 3547-
. 131_0 - Fax: (28) 3547-1201. E-mail: plccastelo@cmcc.es.gov.br /Site: www.cmc,c.es.gov.br. 
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CONCE.fÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Estado dQ Espíi'ito Santo 
~~~-~-~~,,~·-===~=~~=·e~=~'."~-~·~==" 

~· ·co.nceição do Castelo/ES, 27 de junho de 2é~6\? ~ 

Ofício Gabinete/PMCC n.0 128/2016 

. . ~ ~-~ 

~~~'G 
.~; ,. ~-

~ ~~-sg 
Ao Presidente da Câmara Municipal de Conceiç~o do Castelo, e aos demais ~-·~.·. t·~ 

· vereádores. : 9 · 
. ~: ~ 

ª~ . .-. f 
· Assunto: Pedido de Providência referente ao· ~rojeto de Lei Complementar n.0 

. / 

01/2016. . ; 

o que segue: 

;· 
; -

· · ~-Sirvo.;me dô pre~ente para expor e SOLICITAR a Vossa Senhoria~ 
. ' . 

1 ... 
' 

• O • o T -~ ,:,.;.-Q:Projeto de. Lei Comple~entar n.º Q1/2016, "que dlspÕe sobre a -; - \ ~ :_./ ___ , 1 - ' - - ' • ·~' - ' -. 

~ 

' 
· · - contra(açao por tempo determinãdo para ate_~der as necessidades . tempo~árias de . 

. ·· .. excepcional interesse, nos~termos do inciso IX.do Artigo 37 da Constituição Federal", 
~2~-~-0:·0, :~~- .~.r ~ .... ç. .:-:,~~ ~: ·: · it(~ ;~ .. -~:;l·~ ·:·;;-~:"t · ·?:...>·f:' -.... t:-.-J:·.~.~- ..:-;__ ·; :~·t.::-;;~,c·, :~·,,·:? · · --- .-_ ~:: :; -~ \v -- _ · · , . • •• 

· fora encaminhado. e -recebido,_por esta honrosa casa de ~eis, na exata· data de 04 de 

fevereiro de 2016-para apreciação e posterior.votação. 

/ . 

· -. Ocorre. que até a pr~sente data (27.06.201"6), estes nobres 

· ·veread_ores não pro.cederam com a deliberação de referendado Projetp de Lei, tão pouco 

~"'~-,_,_~. · ....... <·~--apresentaram justificàtivà pl~üshiél parã tal atrávancamento, o que vem provocando, a . 

este Poder Executivo Municipar, w:na série percalçós desneces_sários. 

Atualmente, esta municipálidade vem sofrendo com a defasagem 
;j 

de servidores e com a aprovação do proj~to de lei em voga, estaríamos autorizado~s ~ 

-· -- - · contratarpessoas para-substituir aqueles que estejam, por exemplo, de licença gesta ~ ~ 
~1'~•~·~.-;:~~~~:;Q.~~~:t~Y.S";;j-:i:..·v.'l'&nPz~.rn.s~~~~~~z7"'..a~'?!Y.3:":f~n.~~..-:%1l!l~.:.-l·r.. ... ~ .. :rl.~.1"-:'",.;--~~:o-7.:-~~~C"-::-:.-;:;:,.1t-·1;:~~::.::.~c~:c:~:--t,'k~~ • ~~,i:;-:;: 

· Av. José Gril9,. 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES -Telefax: (28) 3547~1101 ~ 
pmcc.adm@hotmail.com - · www.conceicaodocastelo.es.~ov.br 



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
"' :{ • : - '.<.-~ 

PREFEITURA MUNl.CIPAL 
! i~ - . -

Estado do Espírito Santo 
•• ...? 

.. :, : 

r"!i!,."1,.t~-.v._f.W;"!'.ír~W,.,~~~"'(-.;:~~'?.~...;'.t'F;'~~;>~:!';~~""\:-~;S;.,-,!.~";~...,>;.~~;~n:;.r~,;[.:;:_~~ll'!X:°".::,:~~,;._~~---~"!_";:"'*~1:::.:,-E;:'~.i:o/°~.~~1'~..:t:,..~J;J;:::!:~~~~-=r..._~~~~'O 

• > 

~ 

.. ~ i 
-- ' ·f. 

de licença para -tratamento de saúde, de licença por motivo de doença_. e~ ~~ssoa da 

-~:_·família, de licença para atividade política e mandado eletivo, ~ 
~ 
~~ 

' t 
-Assim, diante-çle todo exposto e em cumprimento a determinação do; T~ibunai de 

~ ~t.' 

Contas do Estádó.ao Espírito Santo, solicitamos com a máxima URGÊNCIA, ~ votação -
. . : i 

do Projeto de Lei Complementar n.º 01/2016, na_ sessão do dia 28/06/2016,~para que 
·• ! :? . 

• . . . N 

. esta,· Administração· Pública continue prestando um- serviço de qualidade ~os seus. 

munícipes. 

Atenciosaménte, 

. '\--
. 

1 

FRANCISC/_(-. , .~U> BELISÁRIO 
-.: V -

· Prefeito· Municipa_I 
., 
4 

1 ~ 
i -~ 

i i 
l ~' 

?!-

' f 
~ ~ 
i ;~-

l ~ 
~ ~ . 

. : i.l=. 
º• ! g 

i ~ 
! í : .-..~ 

.i ~-
i ! 

. j ·§ 

:\! 
T f _,-;;~-~':o:":c:-:::~~ii?r':~~~ 
! ~ ; ..,. 
t 11 
: ·-~ 

' -~.-- . 
·• : l 

: l 
'· 

.. ____ ..;:-, .· ··-:::-_ ~ 

-~·-... '-~--~ - ~- -·· - -'·- ·- --~= _ ...... ,,.,.,-_ _, ··-----~- ~-. ~ .... -'"·'"'-...,.,--.,..~_.., :._ ___ ...._.> ..... ,,_ 
l 

dh--~~_,_~ -··-- .... -=-··4• ..::. •.• ·- _, ____ . ~·--....:...: --.!. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

CLEONE JOSÉ LORDELO BATISTA 

-Presidente da Câmara de Vereadores e aos demais vereadores 

., 
J 
;; 

, .... 

~v. José_ Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - ES -'Telefax: (28) 3S.47-1101 
pmcc.adm@hotmail.com www.conceicaddocastelo.e,s.~ov.br. 
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'CONC,~IÇÃO DO CASTELO , 
",<> 

PREFEITURAMUNICIPAL .. ,. ·-
. Conceição do Castelo/ES, OS-de agosto de 2016. 

. · Estado do !Espírito Santo 
~ .. -e.~~-<J.·.:::.·J':':.1.:~..,~::::.c-~~~~~:;~;.~;'õ-~..c;:r.!~..t:a·2:'P',.."7M-o::m~J'!:""~J.~":>:t·;;;.m7.~.::.,;;'~~<-~z,...,~z:"';,.;:;:~~;.~!:S;c~:!:.:.·~-=-..;::rz.:s • ..:R'"-""='!::::"..:..··1..-..... ~::..,.-:-./l:'.'~'...;,.7:.z;...'·~"';;;;1~-::~~::J .. '-'.:.::.-~..:"U:~:.!' .. ;~;..t.,,.:;-_.y.-;:_.-:-;.,~ ... ,~-..;:~'::.:'~.;ç~:;t;_~.~> 

e. 

Ofício Gabinete/PMCC n.0 151/2016 
. . . . -

-- Ao Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo. 
l· 
:; 
~ 

t 
. f' . 

Assunto: Pedido de Providência referente ao Projeto de Lei Complemen\ar n.º 
• • • 1 ~ 

01/2016. : f 
i 
~­
~ 

_ _ -Sirvo-me do presente para expor e REITERAR SOLl_Clj AÇÃO a. 
- . . ~ 

. i 
1 ~ 

\ ! 
Vqssa Senhoria, do que.segue: 

t 

: l 
·' ;! 

" T: · ~ -'.,:_;:- f.i,(kProj~to_de Lei Cóm_plementarn.º 01/2016, "que dispqe Sobre a 
~ . . ~ ã. 

~~- • . · ::, ; ,:-. e ~~:i~::/r~-cohtratação~ :por: :_tempo ,:déterminado para atender as_ necéssidades terqp~rárias de 

. - -. e-,. , ::· - . ; excepcion'a/ ihtére~se;:::r1ps>termos do incisp IX do .Artigo 37 da Constituiç§f Federa/", 
~ . . . - . . . ~ t-- . .· 

· -.- - -~------ -.,: ... -fora enc_aminhado._ e. recebido por_ esta l!onrosa casa de Leis, na exata data}: de 04 de- -

. ~ -

• " • " 1 • .:3 

2" ~ - fevereiro de 2016 para apreciação ·e posterior votação. i 
~. . • . i ~ 

-~ -~::> :· 1 
~ t;:a ···. ·.f ...... 

'::<--."" :--~_i§ ·~;".''"'"'.':'~::.~·:7c'<'::-:_:~":'.~;".:>'íf;..,:O.;o-/:;:--·'""""··.ç.'· -~ ,- . '· . ;~- - ---.:.- ··. ·[ ''$f.'iJ7'';;•t:':'··~'.,'~"::J"'· -.,,,-e.,~ . . . --. :7 . · 1~ ;-· . . :_ ' . .Ocórre que até a. pr~sente_ data' (05.08.?016), _ ert1s nobres. 

~ veireçidores não procederam com a deliberação de referendado Projeto de Lei,ftão pouco . 
~ ;:? .;§ .. ' ' . ' . . . . . : . . . ·~ . . !" . ( ~ . 
-~, a9~s_entaram justifiçativa plausí.vel pa~a tal atravancamento, -o q_ue vem pró~bcando, P 

~ e~~ Poder Exec~tivo Munieipal, uma série percalços desnec~ssários. t 
cr . -,Ã .· ? 

. ~ ·.;::; . i 
. 1- . . ; s. . ~ . :ª . 1 • ' • 1 ,· • • ' ~~- -

..,~.""'~~,_.,,/É.=~ ..... ~=="·'"'"""':~~,a:-e<."'~'Atualmente~esta -mun1c1pal1dade vem ·sofrendo-com a defasagem-~=~·"'""..;.~ 
·. • ~' i:S ' • ' • • / . ' ~ • 

-· · de~ervidores e com .... a aprovação· do projeto de lei em voga,· estaríamos autorizados a· · 
, . 

contratar pesso_a~ para substituir aqueles que estejam; por exemplo, de licença., gestante, 
. . ·t 

de licença para tratamento de-·saúde, de licença por motivo de doença em pessoa da 
r, {; 

família, de- licença para atividade política e mandado et~_tivo. ;;~· ! 
..,, ~~ ·~, ' I ~ 

-~ . ~ . . . .. . . . - ~ :~ 

=""<"'~'""'""'.'"'""-""""": -... -"~- .::>:..~«-.c.<;r"' ,,.,.~-'=''"'• "• ;;"-"'""""'-"'""'""'"'"'~'""º"-"' ,,,,,.,,,-_,, " ~;::."l""'"'"'-'=~"'-·'-' -~''• -;~,~ ·"·-; -" .> • ' ': ,: ..;: • , • _ ',., " • ' • •• _e_,-~''""·"-"''""''_,, -~:-.e.-,,:''"""'·'•'"-" 
Av. José_ Grilo, 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do.Castelo - ES - Telefax: (28) 3547-1101 · . 
pmcc.adm(@hotmail.com . ··www.conceicaodocastelb.~s.~ov.br '-. 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL 

~ -"-•"'. 

--..," .... _ - - --- Estado do Espírito Santo 
~-"'=~:='fu~:CO,;:;:;,"':F;;:zio;·,-."'°'~'"-""''-'"'.'""""'"-"""'"~"""'''t''--":;,;o'"'1C-"'->"'"-'"""'-"'--""'""'"""'='""'''"'"- _<>e;;-.• ;._,'<~:.000''''"' ._,,,__,- ., ; a- '.<:C"•':-"·: ,·:.o;" "''':~:·;•,;y,-,~ ;;,_:-· -•·,-,. "°" ~-.···i'•7'JCC,-:l'!.';;<c~t>1"'"•"'i""'-'*'"'-''O-­

; 

~ 

... ' 'J· 

Assim, diante de t~do exposto e em cumprimento a det~rminação 
. t 

--- -do Tribunal de Contas -do __ Es.tado do Espíri_to Santo, solicitamos coni -~ máxima 
. A , ' '• ' ( • ' ~~ . 

-- URGENCIA, a votação _do Projeto de Lei Complementar n.º 01/2016, .na sess_ão do dia 
. . . ~ 

09/08/2016, -para que esta Administração Pública continue prestando ~ni ~erviço de , 
- - -

qualidade aos seus munícipes: 

Atenciosamente, ' , ··r r···· 
;; ;_, - --~ 

- ;, . ~ . - ,. 

- - ~-< .,__ -· ...... ,-. --- ..._. ~ 

;;~ --- .'C'·-:: ... - ~~-~- ~~ ;,::- ~ ~:": ~-<--

~ - _.....- -

CARLOS EDUAR~DEST~FANI 
- -. . !_ -. ~-
'-,., -:; 

. -
Prefeito Municipal Interino 

i: ..: . 

' -
f 

f 
- 1· .--- ~ _ -f :;iiT ::,"." ,.::,~~~-- ~ --21_;.::i-':-<--'-'-~ :« 

l ·; 

.~--~--. .._----:>-·~·---·· .~ 

.; 
~·<~·-,7.-.:;.,,.~~.;;-:::;·~<'tJ.i;,).r.":;1-~,~~f.r,:;;;F; • .:..,,__;51;:-_:;_-.t,1·0ti,"l'~t1;i;;e,".l".- ;:"x"'"'!o"::f.~;; ::?-E~:s:::..:_;.':.:U~1t~-,:~r::.r1:~.'ot?:::~;>'\>''"~~-''-;.:.. -·..:;.,~ ...... .,..i".:.i;.i .~~':'·:'",, -~-, •. :.,-:- !" ._.,, • ..>•:,:;_.. ;p.~ '"·- .. ~ ·~ ... · ·, ,, , .·1'·" ·1.·1'' :J •• c.. -~ • •• ~.-;:- :~.-._,.,.:kk--.~\ v.-.,-~::t.::· . ._ "": :.:-·:··-'"'"-:-.•''·.:-,., 

Av. José Grilo, 42.6 - Cep. 29370-000 - Conceicão do Castelo - ES :- Telefax: (28) 3S47-·1101 
pmcc.adm@hotmail.com , · www.conceicaodoc~stelo.es:~ov.br 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
GABINETE DO GOVERNADOR 

LEI"COMPLEMENTAR Nº 809 

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
pelo Estado do Espírito Santo para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal e do inciso IX do art. 32 da 
Constituição Estadual, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

-· l 

•' 
Art. 1° Para atender a necessidade temporária '.de excepcional interesse público, os órgãos 

da.adrpinistração_direta, as autarquias .e as fundações p'úblicas do Poder Executivo poderão efetuar 
c_ontratação de pessoal por tempo_ determinado, nas i condições e prazos previstos nesta Lei 
Complementar. · 

. · Art 2° -Considera-se necessidade temporária de' ~xcepcional interesse público: 
!: 

1 - assistência a situações de calamidade pública; 

.11 - assistência.a emergências em saúde pública):inclusive surtos epidemiológicos; 

~' 
Ili - contratação de professor substituto para suprir a falta na respectiva carreira em 

decorrência: 
(,J• 

.. ,_. ~-~1 --- ~:-·~) ~d~· ~~~-~e~~Çã~;:~.-d~~i~s-ii~.- falecimento, aposentadoria, capacitação, afastamento ou 
licença; 

. . . b) do exercício de cargo comissionado, de funç:ão gratificada ou da composição de equipe 
.. _de trabalho em atividades no âmbito da-Secretaria de Estado da Educação - SEDU, da Secretaria de 

Estado de Ciência e Tecnologia e da Faculdade de Música do Espírito Santo; 

e) da expansão das instituições estaduais de ensino; 

IV - admissão de professor para suprir necessidade sazonal no âmbito da educação 
..J 

profissional; 
... 

V - admissão de professor e pesquisador visitante; 

VI - atividades técnicas não permanentes do ó,rgão ou entidade pública contratante que 
resultem na expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, para atuar exclusivamente no 
âmbito de projetos com prazo de duração determinado, inclusive aqueles resultantes de acordo, 
convênio ou contrato celebrado com organismos internacionais ou com órgãos do governo federal, 
estaduais ou r:nunicipais, desde ·que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao 

... _ órQã_~_ o_u _e_nt!d_ad~ púb!)c.a; 

1 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
GABINETE DO GOVERNADOR rt 

~ 

:· VII - contratação para substituir .. servidor efetivo que esteja afastado de seu: c~rgo por prazo 
igual ou superior· a 3 (três) meses em decorrência· de nomeação para o exercJcio de cargo 
comissionado ou função gratificada, licença maternidade, licença médica, capacitaçãp, exoneração 
ou demissão, falecimento e aposentadoria, excetuada a previsão contida no inciso 111.d~ste artigo; 

'> . fJ 

VIII - ativjdades de vigilânçia e. inspeção, relacionadas à defesa agropecuária1' no âmbito da 
- Secretaria de E_stado da Agricultura, Ab~stecimento, Aquicultura e Pesca, bem como ~as autarquias 

a ela vinculadas,- para atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio c(e produtos de 
:.!. - _origem animal ou vegetat.ou de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana; : ~ 

: i 
IX - atividaçles técnicas especializadas decorrentes da implantação de novos órgãos ou 

11ovas entidades públicas, da .efetivaçãg de novas atribuições definidas para o órgã_~ ou entidade 
pública, ou do aumento transitório no volume de trabalho; [ 

. ·~ 
, :"'-" ·;:· :~,--.,:-:·., .. - X - atividades técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comÕnicação e de 

. ·' rev1sao de proce_ssos de· trabalho, ~.que não se caracterizem como atividades permanentes do 
respectivo órgão ou entidade; _ · ~· · · -''--" , __ - -~ ,_. 

. =~ 

. : ,_ - ~ . · ·: -X.1 - comqate :-a emergênGias_ 0 ambientais, na hipótese de declaração, pela !secretaria de;.·.· ,- '"'"--:"·7 ·º 
··-= .. Estado do Meio-.Ambiente.::.éé Recurs_ps-Hídricos,· bem como das autarquias a ela V,Jnculadas, da 

···_existência de emergência ambiental na região específica; : J 
. " 
i ~ 

. ... . XII - prestaçãp de serviços _públicos essenciais ou urgentes, caso as vagas!ofertadas em 
~ . :· __ ,_concurso público não tenham sido completamente preen'chidas; ' ~ 

~ 
~ 

, XIII. - ·atividades -operacionais sazonais específicas que visem atender ~- projetos de 
pesquisa; " 

i 
.Y.-

-- . 

"-.e;. •. _~·":=:"--~~.::::..,;,,_;_, _)ÇJV_,::,~t['.llidades especializadas de apoio a alunos com deficiência. 
.:- _; - • ; ~ •• :.. • : ••• ,· -· ·:· -·-~ f,. ,,._. -~ - ••· • • .. '·: •• -"'-- - .•'. ._ - • 

'.,_-:<· .:r4:·,:c·: . . --.:::•· .. e·-=-~-~-

§ 1° O númerq total de prof_essores de que trata o inciso Ili do caput deste artigo não poderá 
ultrapassar 30% (trinta por cento) do total de docentes efetivos com jornada padrão êe 25 (vinte e 

· cinco) horas semanais em exercício nos quadros do Estado. . f 
-~ 

-~ 

§ 2° As contratações a que se refere o inciso VI serão feitas exclusivamenfe por projeto,· 
vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer área da administração pública. i 

'õ 
'!: 
~-

§ 3° Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei Complementar, sobre a 
declaração de emergências em saúde pública. ~ 

~ 

Art. 3° O recrutamento do _pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei Complementar, 
será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do 
Diário da Imprensa Oficial - DIO, prescindindo de concurso público. ~ 

· .. 

Parágrafo único. A contratação para atender às hipóteses previstas nos incisos 1, li, V, VIII, 
XI e XIII do a_rt. 2° desta Lei Complementar prescindirá de processo seletivo. ''.'. 

:f_ 

Art 4° As contratações previstas nesta Lei Complementar serão feitas medi.ante contrato 
administrativo de prestação de serviços com tempo de~ermi_nado, _obsery~do9 qs_ S§g~l,Jlnt~_~JJ.rn?:.Q~. _. maximO-s: · · · ·· ·-- - --·· -- --- · --- --·- · · ··· · · ··· ··· · .. · · · · · ··· · · · · -~ 
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,_ 
,. 

' ~ 
--

1' 

;. 
_, 

~-
·._; 

1 - 06 (seis) meses, no caso dos incisos 1, li, VIII, XI e XIII do art. 2° desta Lei cJmplementar; 
. - . ~-

-~ - -

li - 12 (doze) meses, nos- -casos dos incisos V, VII, XII e XIV do art. fº desta Lei 
Complementar; . ~ _, 

:< 

-· Ili - 24 (vinte e quatro) meses, no caso do inciso Ili do art. 2° desta Lei Complen}entar; 

_,_- IV - 36 (trinta e seis) _meses·,- nos casos dos _incisos IV, VI, IX e X do art. ~2° desta Lei 
Complementar. · ~ 

~ 

Parágrafo único. Apenas os prazos estabelecidos nos incisos 1, li e Ili deste a~igo admitem -
prorrogação, por igual período. ~ · 

. :~ 

- " - r. -Art. ·5°~As- contratações-com bàse nesta Lei Complementar somente poderão ser realizadas 

i 
l 
l 

1 

1 
i 
l 

1 

\ 

a partir de decisão devidamente_ fundamentada do gestor do respectivo órgão ou enttdade pública--~ 
- .-estadual, a qual deverá preencher os seguintes requisitos: -~ - _·, · T ·-·· 

~ 
~ -1 - justificação da necessidade temporária de excepcional interesse público; 
:i 
!.'. 

·li - enquadramento~.em uma-das hipóteses previstas no art. 2° desta Lei Complé._mentar; .. 
::; .,.. 

. - ... -. 

. -----l 
-~~ . - Ili - indicação da dotação orçamentária específica. :l! 

r 1 
i J> 
; ~ 

Art. 6~ Fica instituído o Comitê Permanente de Contratações Temporárias -i' CPCT, com 
.-- _ '. · -·: __ competência precípua de avaliar;~ acompanhar e deliberar acerca das contratações :te:fnporárias de _ 

que trata esta Lei Complementar. · ~ - '-;::: 
; ~-

~-{'Ç::-;~~-:.:.f.-:-?;'~:~f§~~~>-§ 1° () CPCT ~~rá_coin_p~sto pelas seguintes_ auforidades: · ----- --- -·· · - ·- --~ l-~-:'.''_ ~:'-_-~:-~.::-:'::--:e-;_- _'~ ~ 
~ - -

:~ --
1 - Secretário de Estado de Governo; 

! 
t 

li - Secretário de Estado de Economia e Planejamento; . .,, 
i~ 

Ili - Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos; 
~~ 

IV - Secretário de Estado de Controle e Transparência; 

~ V - Procurador Geral do Estado. ~-

1 
§ ~º A manifestação do CPCT é pressuposto indispensável para quaisquer ~providências 

administrativas afetas a contratações temporárias de servidores por órgãos e entida:~es públicas 
estaduais previstas no art. 2° desta Lei Complementar. :: 

:~ 
F.i 

§ 3° O CPCT deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do ~protocolo de 
requerimento do órgão ou entidade pública estadual, ratificar ou não a respectiva decisao tratada no 
art. 5° desta Lei Complementar. Z 

~ 
_. § 4° .O CP.ÇT.pu.IJJ!_Gc!Ji3_JJPJ?.o.r1ªLçla Trnnsparência_ relatório _semestral _de suaslatividades,. o__ _ 

-- ...... - . - - ' . -1. !" 

qual conterá, inclusive, o número de servidores por designação temporária em atividadej10 Estado. - - -
! 
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' . ' . 

§ 5º Os órgãos e entidades públicas contratantes encaminharão anualmente ao CPCT, para 
controle do ·disposto nesta.- Lei - Complementar, a síntese de todos os contratos temporários 
efetivados . 

. § 6º A prorrogação a que se refere o parágrafo único do art. 4° desta 'Lei Complementar 
dependerá de autorização expressa do CPCT. 

§ 7° O-funcionamento do CPCT será disciplinado por Resolução própria. , 
,. 

_ Art. 7° É vedada a contratação, nos termos desta Lei Complementar, tje servidores da 
Administração Direta ou··lndireta da· União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de empregados ou servidores. de suas subsidiárias e controladas, ressalvaqas as hipóteses 

·expressamente previstas nas alíneas no inciso XVI do art. 37 da Constituição Fed~r~I. 
' : 

·Parágrafo único. Sem prejuízo ·da nulidade do contrato, a infração do dikpbsto neste artigo 
importará em responsabilidade administrativa do contratado, t;>em como, se f.or o caso, ·em : -·-·. ··, ·: 
responsabilidade quanto à devolução dos valores indevidamente pagos ao contrat~dp. 

. . 
~ ~ . . - ~--~- -· 

:·,·~:e:.;;:.: . .. .. , Art. ·8°;-A remuneração:::do_:servidor con_tratado nos termos desta Lei dolJ,plementar será 
fixada com base na ·jornada de trabalho e na tabela de remuneração praticada pe)a administração 

:·:- ·i-:-~-:.--::~:-;.:· direta'e indireta ·do· Poder Executivo,,rcorrespondendo ao nível para o qual esteja: s~ndo contratado, 
,, conforme previsão no edital próprio. ; J 

·r J. 

-· ,_.:. 

! ~: 

§ 1° Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual 
· dos servidores ocupantes de cargos tomados como referência. f J · : ; · . .. · ~ 

0 § 2° A remuneração do .contratado para funções do magistério poderá :s~r feita por hora­
'.:'"-.:-:::~~;~F;e~t,r~~al~~d~, ,n<?H.mit~ 9a~.:.r:1}~~9e~sLd_a~_e~:dC? __ Sistema [=:stadual de Ensino ... · - · - ·--e: ·i ·it·:.::.::~·~:;:::··: ~- ";. __ ~;:~ .. :-~f:~:~':~~~~~ 

i -~ 
· ·Art. · 99 São direitos ·dos· ·servidores públicos · contratados nos termos desta Lei , · .. 

Complementar: :~ 
; 

1 - décimo terceiro salário proporcional ao tempo de serviço; 

li.- gozo de férias nas.hipóteses de contratos com prazo superior a 12 (doze) meses; 

Ili - indenização e adicional de férias proporcionais ao tempo de serviço p~e~tado; 

IV - repouso semanal remunerado; 
1 .; 

V - adicional de remuneração para atividades insalubres ou perigosas, na'forma da lei; 

VI - vale-transporte, na forma da lei. 

Art. 1 O. O servidor terá, durante o período do respectivo contrato temporário, direito às 
seguintes licenças ou afastamentos: · 

...... _. 1 -. .rnaternjtjaqe, çom ___ prçizo tj~. du_ração. id~.ntico ao. previsto para os carge.s .de provimento_ 
em comissão; 

4 



" 

.. 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
GABINETE DO GOVERNADOR 

li - paternidade, de 5 (cinco) dias corridos a partir da data do nascimento; 

Ili - casamento, por 8 (oito) dias consecutivos; 
\ 

IV - falecimento do cônjuge, companheiro, pais, filhos e irmãos, por 5 ;(cinco) dias 
consecutivos; 

. V - para tratamento de sua saúde ou por motivo de acidente ocorrido em ser\tiJo ou doença 
profissional. ! % 

. '· 

Art. 11. Os servidores contratados nos termos desta Lei Complementar: vincular-se-ão 
obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social. :1 

,e· ~-~ ··· ·-_ Art. ··12 . . :Aplicam-se ·aos :servidores contratados nos termos desta Lei Co~plementa~ os· 
mesmos deveres, proibições ,e-- responsabilidades vigentes para os servidores público~ i~tegrantes do 
órgão a que forem subordinados, além daqueles descritos pela Lei Complementár · nº 46.-. deé; ··.· 
31.01.1994, com suas alterações posteriores. .,, _ _ .. 

; --! 

:., · , :~: --.. · ->· -. e· -- Art. 13; É-Vedado:aos· servidores contratados nos termos desta Lei Complementar: 
. : .s 

! ~ 
,, - ":.·: . ·' '' ;·,:, · ·' ,1 .:. exercer atribuições;,fünções ou encargos não previstos no_ respectivo contrat~; 

':' 

· · - li - ser nomeado ou· designado, : ainda que a título precário ou em subs~itJição, para o 
·exercício de cargo em comiss~o ou função de confiança; l 1 

; r 
Ili - ser novamente contratado, . com fundamento nesta Lei Complemehtãr, antes· de ·· · ·· · - -

decorridos -12 (doze) meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo nas: tVpóteses dos 

=.c~~:·2~~~~.2:~}n~~~-?~ _1,..11, V,H~! ~1--~ XII.?.?. a,'1_::~.~,?~sta+_ei.Complement_ar._ . .. . -- . e_ -- ---- .. . f: ~ft-~::: __ -. -~~~~~~':'~:::.:~~'.;.;~< 
. . ·- -· . : "' 

Parágrafo único. Os ·contratos temporários firmados com lapso temporal inferior àqueles 
estabelecidos no art. 4° desta Lei Complementar gerarão impedimento de nova cqhttatação do. 
servidor por período idêntico ao firmado no c;;ontrato, observado o limite máximo de 12: (q9ze) meses. 

f :.~ 

. . .Art. 14. O contrato firmado de acordo i::om i?,sta Lei Complementar será r'escindido ou 
extinto, sem direito à indenização: 

1 - pelo término do prazo contratual; 

li - por iniciativa do contratado; 

Ili - por conveniência do órgão ou entidade pública contratante; 

IV - pela extinção ou conclusão do projeto, nos casos do inciso VI do art. 2°. 

·' " i ~ 

' Parágrafo único. A rescisão do contrato com base no inciso li deste artigo será comunicada 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao órgão contratante. '.: 
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· .. 

j ~; 

-~. 

Art. 15. Desqe que celebrados_ antes da entrada em vigor desta Lei Complementar, 
permanecerão válidos até o respectivo .. encerramento todos os contratos de servidor~~~públicos em 
regime de designação temporária. · " 

~ 

= Art.16. Todos os· órgãos ~- entidades públicas deverão, no prazo de 60 (s~,ssenta) dias 
contados da entrada em .vigor de_sta Lei Complementar, apresentar ao CPCT relatór,io;completo de 
todos os servidores a_ eles 'v'.incuJados .. sob o regime de contratação temporária, indicanÇ!o, inclusive; --
·se for o caso_, o respectivo eriq1J.;:idramento nos termos do art. 2° desta Lei Compleme~ta[-

.- § 1° O .CPCT validarª ou não o enquadramento das contratações temporárias ~as hipóteses-· 
do art. 2º desta Lei Complementar-; comunicando sua decisão ao respectivo órg~o ~ou entidade 
pública para as providências administrativas cabíveis. ! ~ 

: 't 
_ .. § 2° O CPCT ,organiz_ará _a r_elação oficial do quantitativo de contratações 1erfiporárias do 

. :: ~ .-_.- _:· --o-,_ Poder Executiv0 não _el'lquadradas nas hipóteses previstas no art. 2° desta Lei Comple{mentar, com 
discriminação por órgão e entidade pública. ; ~ · - · 

l •li -
. : .t . 

_ _ Art. 17. _ficam ·os órgãos e entidades públicas do Poder Executivo autorizados a celebrar. . 
_ . , ~ - - novo.!5 cont.ratos.:administrativos de:prestação de serviço, por prazo determinado, p~r~ as funções 
r_ · :· _ - ::. _ ·: __ _ discdminadc:i.s"nªsJ~is çornplementares e-ordinárias alcançadas pelo art. 23 desta Lei Çqmplementar, 

que não se en_quadrem nas situações previstas no art. 2º desta Lei Complementar. ! ;j. 
! .:.: . .~ 

-- - - -- -::::· - -_ § _1° Cada órgão ou· entidade pública autorizado a contratar na forma do caRut~ deste artigo 
:-:: - s_e ·responsabilizará pela· -redução gradativa do quantitativo geral de servidores·{ contratados 

temporariamente, constante da. relação oficial do § 2° do art: 16 desta Lei Co~plementar, na -7

-

-· -proporção estabelecida em d~çreto regulamentar a ser editado no prazo de 60 (s~~senta) dias 
contados da publicação desta Lei Complementar. · ! 'i 

. . :1 
_ ·-- _. __ ""·º _, _ . .;:;:d"_ . __ . _§ :~º Qs _c_ontratq§_ .G~Lêb~ag_o_s :no..s_ termos do ,eaput deste artigo terão. prazolmáximo .. de'.'-,_._""~-"'=,,,:-~-
,·-~·_; :2y:::~- - .:_Vigência de ;12 .(·doze) meses '"'ptofro·géveis por igual ·período. . 1 ~:- ._ ~----~ ~-. ..... -- _,.,,_ .... -··- -

r... - _,_ ' ! ~ 
: \l 

- § _3° Os contratos temporários firmados pela Secretaria de Estado da Saúd~ J pela SEDU 
-submeter-se-ão à regra prevista-no inçiso 111 do art. 13 desta Lei Complementar, a pa~ir do ano de 
2017. ! l 

1 .-; ·., 

Art. 18. O lim,ite previsto no § 1° do art. 2º desta Lei Complementar deverá seFj atingido até 
31._.12.2022, com redução mínima de5% (cinco por cento) ao ano, contados a partir de 1~.01.2016 . . 4· 

. ~ 

Art. 19. As despesas decor~entes de contratações feitas com base nesta Lei 'CÕmplementar 
- -~ ·correrão por conta das dotações orçamentárias de pessoal específicas de ~a;da unidade 

orçamentária previstas nos respectivos orçamentos. ~ : ~ 
' 

Art. 20. Aplica-se à Administração Estadual, em específico aos contratos administrativos, no 
que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 8. 7 45, de 09. 12.1993, e suas alt~rrções. 

' :~ 

Art. 21. As disposições desta Lei Complementar não se aplicam aos profissionais que 
exerçam suas funções nas atividades das Polícias Civil e Militar. ' % · · 

~Yi 
Art. 22.· Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. >-.. .. ... . ...... " ........................ -· .. ...... . . . . . j-

·, 
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''.) 
~-

Art. 23. Ficam revogadas as Leis Complementares e as Leis Ordinárias que :~ratarem de 
contratações -temporárias, naquilo que contrariar as disposições desta Lei Complementar.' 

Palácio Anchieta, em Vitória, 23 de setembro de 2015. 

PAULO CESAR HARTUNG GOMES 
Governador do Estado 

(D.O. de 25/09/2015) 

. •! 

.t 

Observação: Republicada no D.O. de 25/09/2015, por ter sido publicada com incorreção no 
D.O de 24/09/2015. R 

--'•-;:· •'- .. -
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

Av. José Grilo - 152- Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

__ -_PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2016 

DISPÕE SOBRE _A CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PELO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

- -DO CASTELO- PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 37 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -E- DO- INÇISO IX DO 
ART. 90 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

. ~ ' 

Ji ;· 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO 
DO -ESPIRITO -:sANTO, faço saber que.,!a Câmara Municipal decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei: ;: 

:: 

Art. :1° Para· atendei a -necessidadé! temporária de excepcional interesse 
- -=-=---público, a'~Administração Pública Municipal poderá efetuar contratação de pessoal 

por - tempo - determinado, nas condições e prazos- previstos nesta Lei 
Complementar. 

"1' 
1' 

' 
Art. 2° Considera-se· necessidade temporária de excepcional interesse 

-- • , .. _-«;_;-:::::::,- _,_.:e':? - .púb,lico>.--,.'::,-:~; ,_::'----:··'"''.-~.,- : _ _., .. -:_:7-.:_-'--,_.:---' ,,__ ~-

1 -.. assistência a situações de calam!dade pública; 

·11 - assistência -a emergências em saúde pública, inclusive combate a 
surtos epidemiológicos; -

Ili - contratação de professor substituto para suprir a falta na respectiva 
carreira em decorrência: 

- - -,. --- - a)-·--de vacância .. em casos de exoneração, demissão, falecimento, 
- áposentadoria, afastamento ou licenças amparadas em lei; 

b)- do exercício ·de cargo comissionado, de função gratificada, de 
afastamento autoriz;ado para integrar co!Tjissão especial ou frequentar cursos, 
observadas as normas previstas no Estatuto do Magistério e de composição de 
grupo de trabalho em atividades no âmbito da Secretaria Municipal de Educação 
-SEME; 

·e)- da permanência de- vaga ap·ós remoção; 

1 
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d) - de expansão da rede municipal de ensino; 
- .. e) - de ausência de concursado para assumir a vaga. 

~ 
--IV - contratação de · profissionais da área da saúde, para : atender às 

necessidades do Hospital Municipal e de Postos de Saúde; : { 
' 4 . f 

V - contratação de·profissionais para atuar junto a Programas 1oü Projetos 
instituídos pelos governos Federal, Estadual ou Municipal; de ca'íáter não 

], 

permanente; · · { 

VI - ·contratação de profissionais para execução de atividade~ técnicas 
especializadas, -no .âmbito de projetos de cooperação com prazo de(erminado, 
implementados . mediante acordos ou convênios, desde que haja,J em seu 
desempenho,·subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública;} 

I 
__ '..:::-" .. '. ···-=· 1 .=·. · ;._ ;~· · ,,, VII- -'::contratação .para~·substituir servidor efetivo que esteja kf?stado de 

- seu cargo_: em decorrência de exoneração ou demissão, fa[ecimento, 
: aposentadoria, licença gestante, licença para tratamento de saúde, i liÇença por 

motivo--de ·doença ·em pessoa da família, licença· maternidade, li.cença para 
atividade 'POiítica, afastamento para ~xercício de mandato eletivo, va:c~_ncia para 

;-:-:;,-<:.-=- · _ ··. , posse em outro·::cargo ·ou função inacumulável e-para ocupar cargoivago em 
decorrência de ausência ·de ·concursado para assumir a vaga, exôetuada a 

.. ,. ...__ .· . 

previsão contida no inciso Ili deste artigo.. ~ 
·~ 
~: 

·VIII. - atividades:. de· vigilância e inspeção, relacionada~ .là defesa 

.. ---

-agropecuária, no âmbito da Secretaria Municipal de Agricultura e Meib Ambiente, 
para atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio de '.Pi!:>dutos de 
origem. animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal,' vegetal ou 

! l 
1 .• : ~~~:~:'.~.'.:·_: -~·~:~- .- ~-~':11~~-~; :··:. ;· ·:·~:c::·-:·:·."-~-::'":"·.j·--- .. ~ •. , .,~· ...... ,, •. ,.: ~ -1 ·i ~::~·-· ~.·· .... '.•, :_···:-":":..i~--=:.t. 

·IX -· atividades técnicas· especializadas decorrentes da implabtação de 
novos órgãos, da efetivação de novas atribuições definidas para o ór@ão ou do 
aumento transitório no volume de trabalho; l-

:­
i 

X - atividades técnicas especializadas de tecnologia da informação, de 
comunicação e de revisão ·de processos de trabalho, que não se caracterizem 
como atividades permanentes do respectivo órgão; : ~ 

-~ 
----~~'""--"--- - ·- ·- · .... · -XI - combate-a emergências ambientais, na hipótese de declar~ção, pela-- --- -

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, da existência de emergência 
ambiental em região específica; · ! 

·~ 
' '' XII - prestação de serviços públicos essenciais ou urgentes! caso as 

vagas ofertadas. em concurso público não tenham sido com~letamente 
preenchidas; < 

; :~ 

XIII - atividades operacionais específicas que visem ·atender a ~rojetos de 
............... · · .. ,. ..... ····pesquisa; ·· - - ·- -- ·· ..... ··· ·· ·-- · ..... ·· ····- .;~-------·--· -· -· .... · 

·i 
1} 

~ 
;;:. 
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XIV - atividades especializadas de apoio a alunos com deficiêncié. 

§ 1º As ·contrataÇões a que se r~fere o inciso V, VI e XIII s~ão feitas 
·--exclusivamente · pór -Programa ou Projeto, vedado o aproveitam_~nto dos 
- 'contratados em qualquer área da administração pública. ~ 

J 

· - § 2° Decreto do Poder Executivo Municipal disporá, para efeltos desta 
- Lei Complementar, sobre a' declaração de situação de emergências êm saúde 

pública. .l 
r' 

" 
Art. 3° O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termb~ desta Lei 

- Complementàr, será feito ·mediante processo seletivo simplificado sujeifo a ampla 
divulgação, inclusive através de Diário Oficial. _ :'. 

§1º.;. A contratação para atender às hipóteses previstas nos i8cisos 1, li, 
··"v11,\/111, IX, X; XI e XIII do·art:.= 2° desta Lei Complementar prescindirá dé processo 

seletivo. Í 
;i 

. :$ 
. § 2º -- Os crité'rios de seleção serão definidos no Edit~I propno, 

---.. ;_, --·""o6edêcidos '"os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. * 

. J 
:l 

--" e ::- -ÁrC.4°')\s éontratlfçÕes previstas nesta Lei Complementar· s~rão feitas 
' '·-··---~:mediante·· cóntrato·.: administrativo de prestação de serviços cqm tempo 

: - · - -"' .-d-êferminado, observados os seguintes prazos máximos: : Í · 
.<..: 

; -~ 

1- até.6 (seis) meses,- no caso dos incisos 1, li, VIII, IX, X, x1:eJx111 do art. 

-··:.~ . 

2° desta Lei Complementar; J, _ 
".'. ·, .->--.: -~:~· ~".,,~:_-r::·:c--._-~n""".-;. :_:;·::"'. . ~-- -, ···::r:. ~-- ··.r-;_··--;~-- . ·:: "-.. · "'-~Y.~"J.'.'-';;: _ "e... _ ,., ~- _ . •;. . . ... _ . . . . . ·-t • .:!.- ,... .. _. . . _. . .... 7'_~--

. - · .:. 11..:até 1-(umranõ·,···nos casos dos incisos VII, XII _e XIV do aJt.--2° desta,_;·::·;,-, -::-~'.:· 

Lei Complementar; - .~ 
§ 
.f 

Ili - até 2 (dois) ànos, no caso dos incisos Ili, IV, V e VI do ajt. 2° desta 
Lei Complementar; l 

Parágra~o único·· Observado o disposto no § 5°, do art. 6} desta Lei 
-Compleméntar, é admitida a prorrogação dos contratos, por igual períoÇio. 

}' 
· Art. _ 5º As contratações com base nesta Lei Complementar,: ~em como a 

prorrogação dos contratos,· somente poderão ser realizadas a partir de solicitação . 
- devidamente fundamentada· do respectivo Secretário Municipal, a qual deverá 

preencher os seguintes requisitos: ' 

1 - justificação ·da necessidade temporária de excepcionàl interesse 
público; 

li u enquadramento· em uma das hipóteses previstas no art. 2° desta Lei 
Complementar; J 

··m ·---indic·açào·da-dotação ·orçamentária específica.- ... -~t 

3 
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; .,; . -~ 

Art. 6º Fica ·instituído a Comissão Permanente de Co~htratações 
. Temporárias - CPCT; ·com competência precípua de avaliar, aco~panhar e 
deliberar· acerca das - contratações temporárias de que _trata '~esta Lei 

1 
Complementar. ' 

§· 1° A CPCT será composto pelas seguintes autoridades: 

1- Secretário Municipal de Administração; 

li - Secretário Municipal de Finanças; 

• :;. 

f.-
~· 
·~ 
;;:· 
; ., 
~ 

~ 
Ili - Chefe do Departamento Municipal de Recursos Humanos; ; 

IV - Chefe da Unidade Central de Controle Interno; 

V - Procurador Geral do Município. 
~ 
~ ,, 
~. 

§ 2º A .. manifestação da CPCT é pressuposto indispen*ável para 
·quaisquer providências administrativas afetas a contratações temR_orárias de 
servidores pelas · Secretarias Municipais previstas no art. 2~ ;desta Lei 
Complementar. ! 

~ 

~ 
- - .-. § 3° A :cPCT deverá,. no prazo máximo de até 1 O (dez) dias, cÇmtados do 

-protocolo de requerimento do ·Secretário Municipal, ratificar ou não, af respectiva · 
solicitação tratada no art. 5° desta Lei Complementar. · i 

~~ 
·-= 

· · § 4°- A ·cPCT ·publicará no Portal da Transparência o tlúmero de 
· ·- servidores por designação temporária em atividade no Município, ·b~m como a 

-.. síntese .d~ __ tod9S.~_qs;,_cpotratos temporár_ios efetivados .. _ : j-:'".!\:·: ."!·e_':::~·":·._,·:--'.""''..- -·:~ 

§ 5° -A profrogação ·a que ·se refere o § 1° do art. 4°~ desta Lei 
;; 

Complementar dependerá de autorização expressa da CPCT. ~ 
{_ 

§ 6° ACPCT será nomeada através de Decreto do Prefeito Mupicipal. 
~· 

" 
Art. 7° É vedaê:la a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de . 

servidores da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados~ do Distrito 
Federal e dos Municípios, -bem como de empregados ou servid6rês de suas 
subsidiárias e controladas, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas 
nas alíneas no inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal. ! 

~ 
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a Jnfração do 

disposto neste artigo importará em responsabilidade administrativa dofoontratado, 
bem como, se for o caso, em responsabilidade quanto à devolução ~os valores 
indevidamente pagos ao contratado. ~ 

;{ 

' 
Art. 8° As contratações somente poderão ser feitas com obs~rvância da 

- dotação ·orçamentária, das normas da· Lei de Responsabilidade Fiscal}pertinentes 
f 
>:. 

4 ! 
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; 
1 ~~ 

ao caso, da manifestaçãÓ da CPCT e mediante prévia autorização do' Prefeito 
Municipal. 

Art. 9º A Temuneração do pessoal contratado nos termos desta :Lei será 
fixada respeitando-se ~s níveis e padrões iniciais de vencimento dq éargo de 
mesmas atribuições, constante do Plano de Cargos e Vencim~ntos dos 
Servidores Efetivos do Poder Executivo Municipal. : ... 

1 ··-
; l\ 

- - -- ..... ! -

§ 1° _: Não _havendo a função na Estrutura Administrativa da 
Administração Municipal, o contratado será remunerado com o venÇirre_nto de 
cargo semelhante, observada a complexidade da função e o grau de escolaridade 

_, -· ·-· - 1 ~ 

exigidos, ressalvados os casos previstos no§ 3° do presente artigo. i !, 

§ ~ 2° Caberá -ao Poder __ Executivo Municipal fixar as tabelas de 
remuneração para as hipóteses de contratações previstas nos incisos v; VI e XIII 
do art. 2°, que deverá· corisidérar as exigências dos Programas, Projet9s·; Acordos 
àu :convênios-firrrú:idos, bem como a remuneração praticada no merca~o:: 

1 :i 
. - - . - - - 1 :{: 

§ 3° -Para os efeitos deste artigo, não se consideram as v~ntagens de 
natt.Íreza-indhiidual dos servidores ocupantes de cargos tomados comd referência. 

1 

- -·-- ----' - -" -- .. ! -· 
_ · ~ ~- _ -_ : - § 4~ ~- "i"emun~ração do contratado para funções do magistétio poderá 

--- - · ser foitá:por ·nora..:trabalhàdã, no limite das necessidades do Sistema Mu~nicipal de 
Ensino; observadas as normas estabeleCidas no inciso IV e parágrafo~único, do 
art. 26 da Lei Complementar nº 010/2012. . ! ·~ 

1 .-;-; 
! -~~ 

: t~ 
Art. 1 O :.: Assegura-se· ao Contratado, na forma desta Lei, o's5seguintes 

dl.re1'tos· 1 ti 
- . - - ' .,_ 

'" ;' ,;, ;-cc: :'e::' ', -:-""''"' :' ';::;;'::: '"f '.::'õJ~iiii;jilli;'~;:;,- Ven~i;,;~rlto ~n; ba~à nà rem LI ílêraçao (n~Qral; - , , , 
-· - li -·Recebimento de ferias anuais remuneradas com pelo menos um 

terço do salário normal; "i 
- 1 ' 

- 111 - Salário-família para seus dependentes, na forma preyi,$ta para o 
Servidor Público Municipal; . . _ . _ ! .1 

- IV -_ Repouso semanal remunerado preferencialmente ao~ _domingos, 
exceto para_ os profissionai~ de saúde ou os que trabalharem por escala: 

V - adicional de remuneração para atividades insalubres oü perigosas, 
na forma da lei; i i 

VI vale-alimentação e ticret-feira, quando concedido la-Ós demais 
servidores; ; 5 

; ~~ 
., ' : 

Parágrafo Unico .:.... Na rescisão do contrato, o 13º vendimento e as 
férias não _ rece_bidas serão pagas proporcionalmente ao tempo ,efetivamente 
trabalhado. -Os direitos garantidos aos servidores efetivos não serão estendidos 
aos servidores contratados, por se tratar de regime diverso. : -~ 

i ,. ,. 

Art. 11. O servidor terá, durante o período do respectivp contrato 
têmpôráfiô,- direito às·-seguintes licenças ou afastamentos: . L ~-

5 1

: J 
' ~:~ 

, 
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. 1 - maternidade, -com prazo de duração idênticq_,a.0.-i;?revisto para os cargos 
de provimento em comissão; 

" --~)7:.'~--=-- _,, .--_ _ _ .-;·U--~paternidade;·de 5 (cinco) dias corridos a partir da data do nascimento; 
·. "._:: .. - -·· -.::... Ili - casamento, por 8 (oito) dias consecutivos; 

· -~-~,-~ ::~-~- . -::· -~ .- IV·.~- falecimento--do cônjuge, cOmpanheiro, pais, filhos e irmãos, por 5 

"' 

(cinco) dias consecutivos; 
e. v-.;para tratamento-de sua saúde ou por motivo de acidente ocorrido_ em 

-=:· .. :serviço ou doença profissional, observada a legislação vigente. 

· . ~ -Art. ~12. Os servidores contratados nos termos desta Lei Complementar 
vincular-se-ão obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social. 

'"~ , . . 

---::--- ~-::.: -~- - -
.. --- .. Art ... 13~ Aplicam-se aos servidores contratados· nos termos desta Lei 
.·complementarcos tnesmos-deveres, proibições e responsabilidades vigentes para 
os· servidores: públicos -municipais, descritos pela Lei Complementar nº 46, de 
31.01.1994, com suas alterações posteriore~. 

- - ......_, -~ _ . ., 

Art. 14. Aos servidores contratados nos termos do inciso Ili, do art. 2°, 
·.desta Lei·~_.complementar, aplicam-se os mesmos deveres, proibições e 

' ·responsabilidades-vigentes para os profissionais do magistério, descritos pela Lei 
:=::- .~ ~i: ·0• .;:Complementar nº 010/2000, ·com suas alterações posteriores. 

·--:-·::_~_-; -.. - Art.- 15;-''É·::vedado aos servidores contratados nos termos desta Lei 
Complementar: 

1 - exercer atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo 
contrato; · 

r -·'7:"~ ' li - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 

•":;_:-· 

Ji .-::-

-~j 
-~, -
-~i 

_.:·_,\~:~!,ff.4(:_,'.::~~{:·: -'---substituição, ·para o:exercício de cargo em comissão ou função gratificada; 
:F?":~f:tlt~~i~~~~~ifs~~";:~~'.'.,~-~::\~111 .:?se·r:hô~â-mente-con'fratadd;i/CômJ fundamento nesta Lei Complementar, .. 

. ::.·_:::;-,=.s;::::::;:;:.,,:;;>- .. ·antes de:decorridos.o prazo de 12 (doze) meses do encerramento do contrato ou . :" 
_; --: ;!~=~"'.'~ - de sua prorrogação, exceto nos casos dos incisos 1, li, VIII, IX, x;-x1 e XIII do art . 

. : .. ~.-=:- .::::.··- · 2° desta Lei Complementar, que o prazo será de 06 (seis) meses. 

-- - -~---!!:: __ -- -

·.- --.-!_-

- Art.··_1_6. O· contrato firmado ~e acordo com-~sta. l-ei Complementar será 
rescindido ou extinto, sem direito à indenização: 

1 - pelo término do prazo contratual; 
li - por iniciativa do contratado; 
Ili - por conveniência da Administração; 
IV - pela extinção ou conclusão do Programa, Projeto, Acordo ou 

Convênios firmados, nos casos dos incisos V, VI e XI 11 do art. 2º; 
V - por falta disciplinar cometida pel_o contratado. 

Parágrafo único.-A rescisão do contrato .com base no inciso li deste 
artigo será comunicada com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias à 
Administração Municipal. -·· 

6 
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· --> Art. 17: Desde que celebrados antes da entrada em vigor desta Lei 
.:: '' ·, .. · Cõmplementár1· ·permãne·cerão válidos até o respectivo encerramento· todos os 

-.'.e: ~"·' ~- · - -·coritrafos ae servidores públicos em regime d_e designação temporária. . 

-,-· ',...;;', :~- -·. -- ::-· -•. 

"- · Art. 18. ·Para·· fins do disposto no art. 32, V, da Lei Orgánica Municipal, 
-aplicam·-se ao· Põder -Legislativo Municipàl as disposições da presente - Lei· 
Complementar, naquilo que couber. · 

, " .. , •-:.. § 1°. O'.''recrutamento do pessoal a s13r contratado para atender as 
necessidades temporárias de excepcional interesse público no âmbifo do Poder . 
tegislativo· ·Municipal; prescindirá de processo seletivo, mediante análise de 
curriculum vitae. 

'~~ :· · § '2º.- ~a· Processo Seletivo de ·que trata o parágrafo anterior será 
regido' por Edital· e- ·coordenado pela Comissão de Processo Seletivo, que será 

:ê desighãda pelõ Preside.nte da Câmara Municipal, devendo dela fazer parte no 
mínimo 01 (um) servidor efetivo. · 

,. 

- :-: _-,::,,Art.!19. As despesas decorrentes de contratações feitas com base nesta 
-. ; Ler Go"rilplementar correrão- por conta das dotações orçamentárias de pessoal 

·: , .:-'2específíêâs de caââ\iriiââde orçamentária previstas no orçamento municipal. 

··· · - ·.:-,--:~:-·-"Art.·2o". FléâYevogado o art. 25 da Lei Complementar nº 010/2000. 

.. ":· .. 

·r• - , - --
--.-,,.. ------ ..: '.::· . 

~---··-:-:-e Art.""'21. Esta LeF Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2017. 

. _··.··· -"' . .,:' ~ .:J - • .... ,::.-. '-·Art. ·22. Fi.eam revogadas as Leis Complementares e as Leis Ordinárias-

Ii~~-~~$t~~!i:r:i d~~{!rt~rcbm'1pl~~~~~~t;w?~~.,-!~.~P.9f~fJªs·. r~:~~t!~~~Nj~~ij9~tr.~"B:~\0~~~?+TP"'~~J~g~~~~=c:_,-~·;~~~~·-
-- ~-

Conceição do Castelo, em 03 de fe~~~eir~ de 2016. 

-·· . :.. ~.::..,_ -; ,.-~ - ,,__ -- _,., FRANCISCO SAULO BELISARIO . 
Prefeito Municipal 

_____ e _______ _ 
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f: 

!'-

-~ 
; 

:- ,>._ __ ._-·- · - ,-··::-.-_ -:_:--:~ .. ~.:· :. .. MENSAGEIVi A.o PROJETO DE LEI toMPLEMENTAR Nº 00112d1s 
- - .: . É 

!! 
SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORES VEREADORES, 

... 
f_ 
~' 
·1 
{{ 
'J 

t 
:t 

·1 

t 
--.-. - . ·---.=_-·-·-·-o-···---···--·· i { . 
· '- Como --é do ·conhecimento de Vossas Excelências, ·a investidura~em cargo 

ou emprego público-depende-de aprovação em concurso público de prqvas ou de 
- provas -e - títulos-~ ·d'e acordo. com a natureza e a complexidade dó~ cargo ou 

· - - emprego, na forma prevista em Lei, conforme dispositivo do art. 137, li, da 
Constituição Federal. i ~ 

~ -

-• .~-' -- e 

,. ' 

1 
'.!' 

::~:'.:·:_~:-.~~::i'. ... " ·_Esta-é a refirà-.para investidura em cargo ou emprego público. l=ntretanto, a ,:,. .. .· 
'f~~ffi2Jf·.,-~-;:,-.. ,:"·"'~~"-"'-~7.,,,_~"·-'-''e·· .. _._.,.t-.'t'··,,-,.,-.c:-·;:i .. 1· -· ·-" t"I ·t· . 1 ::ii: rt· 37 _ .. _., . 
:'.-.i.~.;;<-."' .~~-~'.'~;:::.."':-.,:~~· p ropna·-: ~- o_ns. 1 u 1çao:::t~~ü~T?. :~exGePc~9f:lª ~ n~~gra~''::c:to.:!~~-H.n! 1_r--·e~ --sr~,±~~~81\;:;{~ú~tlj~~~~.-: 
• ~·~-~:-:·,:·~ ... --'>-'• -- - IX, á contratação ·p'Or·tempo determinado para atender ·a ·necess1dad13 ]t~mp9_rar_1_a ,-~:~;;::_,~~,':,r;.<~:~: 
, -.;.-.,. ~;._·,:.,.>~f>-.. ~ -. -..r - --~ ·-- _, - - ~~ ,. -- •• • • ~- • ··.; ..-~~-,,.·--· -..• 

-·""º .. ,., .... - de excepcional intere·sse público, de acordo com os casos estabelec11qÊ em ~e1.:· -::·t/-:.' · _ 

_.,· -- - .:.... -

. ,. - . 
'A:t:"{-:.-

"··· ,} .. Ç~-::~-:-::.; ';· 

- r 1:i -.- . . _., :·" ··.~ 
- - --· - - . . 1 "' ' .. • ... " 

Assim, apresentamos o Presente Projeto de Lei, que estabelece os casos · 
--- - 1 ., ~ ..... , ---..-

dé necessidades temporárias consideradas de excepcional interesse ~público do 
Município, nos termos do permissivo constitucional. - i f 

1 < 
i i."i-
1 •.:.!l .... 

. .--- . ·- . . 1 ;-º art. 2° da presente lei trata especificamente dos casos con'sigerados de 
. excepcional _int~r~sse público, definindo· como tal' a assistência- a -/sl,f.uações-de ___ _ 
cala'!lidade -pública_, o combate a surtos endêmicos, fatos estesi ~~ inegável 

- excepcionalidade e ·interesse público. Considerada ainda como d~ excepcional 
interesse público -a admissão de .. professor .substituto na forma/ <!Jsposta. no 
Estatuto do Magistério Público Municipal e nas normas da Presente LLe,F . 

1 ~ ' 

Como todos s·abem, cada professor possui sua carga horárid ~reviamente 
_ definida em razão, da . "cadeira" que ocupa. Entretanto; há ~if~ações de · · 

... -~ .. neç'ª§§içl(;lçl~ ç:l~Ji~~-~~-~~-9-~:-~fa~!~~-~n..!_C? -~rrl-~~?.~_rrência de licença~ ~brigatórias, · õ:' · -· .. 
de afastamento em -razão de doenças ou outros 1mpfeVislos·; que;pemanda--a·- : ... · '--· 

' 1 ,t'/ -
1 ~-

1 f,~ 
1 ~~ 

l
i~--

-- -~~~- .... 
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- - ? -

: .. - i i 
~ ,. e ~-" ___ , :: ___ _--e _ 1 i.}-

- _ . _,_ - contrataçãq de -oütr.o _profissional para substituí-lo, já que não há comoHazer 
-::_:;~·:;-,:>;:. ___ ~<º'"· .'-- rémanejãmento de p"rõfessores, assim corn_o não há como deixar desatendidps os 

- ~- · alunos. - .-- - -- - - -· -- : ~; -· - -
" ~: -

' \--:. 
. ! 

· -- '. - -- ·_ Tànibém há casos ·de atendimentos ã Programas ou Projetos in!st~uídos 
--~-'· ·--- -~.. --~ pelôs-gover1]9s Fede'ràl, __ Estadual ou M_unicipal, de_caráter não permanert~. Não 

\' ••e-.-,,. __ ~- C-• - -- • - : raras ·vezes, as- diversas esferas de governos instituem programas sem <];aráter 
-: :::.::-: ---· --- ' permanente, ·-de inegável interesse público, -~isto que de extrema importârtcia no_ - .,_ .. 
:: ·:;' . ..:. ~-~- ---~-,__ atendimento ·áo seu--público alvo, como é o-caso do Programa "Incluir", e·qye, por 

:._,_,_ -_-- - ·-- · - --, '- · outro· 1ádo, não -possúém _caráter permanente ·e, repentinamente, poderm ser 
)_" ~;; ~ ~-' ,.-- . - extintos aà~ bel--- prazer· dos interesses pc:illticos dos administradores: q~e os 

·,,. :_ 

instituíram. · ·f. -
~ ;g{ 

~- - - --- ·- - -- .. - ' .:r --~ • -- - , ~ :".. - ;':[. 

Da mesma· forma ·como não se pode deixar de implantar estes programas · 
ou projetos por répresentarem enorme avanço na prevenção de graves prol?lemas 

- - ~ -- . sociáis ê-de-~-sãúde-; também ~ão se pode efetivar os servidores que os exS~cutam,. 
_-,_sob--penà--de:eXtrapolafos gastos públicos com pessoal, podendo-ultrapa_$sar os - . ···--•~ 

limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, e chegar-se ao ·ponto de 
. - serem-.n-ec~ssá.rías :e ob--rigatórias as_ temidas demissões de servidores,: a)ém da · ·-- ,.. 

::.. · .... :•impossiºiliqade -dê concessão de aumento de vencimentos aos seÓfidores 
--- - • ----_sc~---'.c pÚblico~triiEú1icipafS--em·razão do descumprimento da legislação pertinenfe1 

- - : :.tr 
1 •.;·, 

· - -. - --- -- --- ~- .. , --:tem=:::s-ê{ ain'a'a;::-õ::- caso das contratqções técnicas especializaqa~, para 
· ~ - -- - .,'°~-atendimento de projetos- de cooperação com prazo determinado, implei:n~ntados 

:_ - medianté acordos-=--bu -convênios, desde que haja, em - seu desefi,?ípenho, 
- subordinação do contratado ao órgão ou• entidade 'pública. Trata:..sei g~ caso • 

semelhante ao já exposto acima. - - 1 ~·- ·. ·· 
~- . 1 . 
....... • _._,.., .. ,,,,.~ ~- - - •• ~ + - • ·- - -. ~ • ' • 1 .~· •• • • 

., 
l 
! 
1 

"' · , ~:~~.;,f,;s,;-:.:,,.:,,~'~:--=--"",~~"'·finalme.nte, é .pJ~çiso""co.nsiderar~,os ,caso?. :de_ contratação de s'e@idores,.·-.:-· -·-·~-· - , __ --
~i~~5~i~ .. : .. :~--~;-_ ~~,~~: -iJã?~supr~-~·yâ~~~~§-~~~1Y'fâál~~üp~~té':fü~ · càfgtffi~t~~óif72?~tratfillõ~;· ~e~f.r~?l~ ;;;-_e~_ _·:~( 
~'·•':.-.~~:o:·- ·· - -- - de licença ou ferias,· desde que JUst1f1caaame-nte seJa-1rnposs1vel o remanelame_n_to,:::~ó';'.;:::.Fi~:?~; • 
-- -- de servidores. · : - - - -- ···_ ·- - -· f ~ .. : 0P> '~.,;, f\t:::_, :. 

.: '---.:~- - . -- - -- . ·- -- - - - . 1 i :<~-··- ---~ ,;_--. -
---~~---"- ~- ---- - -- - Quanta a este último item, é preciso enfatizar. que muito~~l}lbora se!tenha a ' . 

·_-:_·..: 

~-. - r 

·.- ,,.· 

- . -- .. . -·--'lf'··----·---··---···-··-----
pseudo-irnpressão que a Administração Pública Municipal tenha servidores - -
suficientes,~ n.ão" é_ o q~.le ocorre na prática. Embora se tenha razoável núfnero de --
seryidore~. é preciso 9bservar as atribuições próprias do cargo, o local, qf1de são 
lotados e,--o nqmero _de servidores que ali desempenham suas funções, pem como 
a função- exercida no cotidiano da. atividade administrativa; além de ;~iversos 
outros fatores que ill}pàssibilitam o remanejamento. de servidores, por ôê~síãci de~-~---~-~~-~~-: 
férias ·ou ·licenças - de outros servidores, sendo de extrema importância a - - · _: 
contrataÇão de terceiros para suprir as necessidades da administração~ para o .- .. 
regular atendimento à população. -- ! ~- --

1 ~'!! 

1 
Í'~ . "; ·--; .. 
·::-~ 

- -Frisamos que C?l Administração está realizando Cóncurso PúbUco para 
provimento de cargos vagos. Entretanto, mesmo· após o provimento l dJ3 cargos 
através d~ _ _. ~oncur~o ·-público, a Administração Pública_ _ não fie~ ~ivr_e . da· 
·necessidade -de ccmttatação' temporária-- em casos -exce~cionais,- 1.p'g.r.,prazo 
-predeterminado. Ademais, o provimento efetivo de cargos púolicos· de~~~sér feito 

1 ...;· 

9 ! '~í 
1 !'1: 

j íJ' 
j ~; -- . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CQNCEIÇÃO DO CASTELO , r;, 
ESTADO DO ESP!RITO SANTO / -7, 

Fone: Oxx.28-3547-1_310 fax: 9xx28-3547-1201 i ~-

~ ! ' . 
_.,/1:' ' & 

,;y~i~:-i,_,·l-- · · --- · com parcimônia ·tendo~ em vista os diversos dispositivos legais, comd ~ Lei de ------~- ~; 
'\::"I~1,~:-~0'~:,, - ·:.·~<--:-- 'Responsabilidade-Fiscal que impõe regras severas com relação a g?~tos _com - -. ': _:: -:- ! 
· .. ·~ .. · pessoal. - : -~- - '.;:,::.--c~:".:-

·í- - -- -~···-

"' 
. : ... ~unte __ s_e a essa$ exigências legais de observân.cia obrigatória/ g, fato de . i 

:_:;;.:;<:·..;,!~·~ · .. · · - p·ossuirmos diyersos prQgramas sociais, de caráter não contínuç:> fou não -_. . . . , 
''ii(:,:i.ri'f-ir.;:-p · · :_perma-nente, ~em _gàr_antia de continuidade. A efetivação de servidof;es para ----:.:~;_'._(:~_-:-\ 
{:f.ii~~-='l~~:,E:·" · _,_ ocl!par estes cargós_, p~deria causar o "inchaço" da .folha_ de p~gameritoJe futura -~~t=~,:~r: ! 
"::t;,:{'.':.;~t:;o,~: · _.,__- · desnecessidade dá 'função, com colocação de servidores em disponibíJidade, o · ·,·".:~2~''"":J·'1 

. ·\+~~~~:~:::· 
-~·--,:~\-;-~~-:.:(' . .:_; 

: ~-.· .. 1 '· • ·-

'1{" •.. 

'-_._ ....... · 

que não seria conveniente. · ~' · :·~:c;.-t"if :-; 
! ! -.z:" 

- --· -A· matéria-- cuida· também de revogar as disposiÇões do art. -2~ da Lei --/t>T;~:~--' 
·complementar nº Q1 ~-!?DOO, que expressa, dentre outras dispos)ções, a · ... ; .. : 
obrigatoriedade de ~eguir lista de classificação de aprovados . em \poncurso 

_ público, quanto a isto, tem ·os tribunais decidido que não existindo pr<:lterição e 
sendo -o candidato aprovado fora do número de vagas ofertadas· no cerfame, há 
apenas expectativa de direito a convocação e futura nomeação, segu~d_p critéri~s · '' 
de conveniência e oportunidade da Administ~ação, veja: ; i," _ :_:"~:.~.--_.··~~ 

- ' 1 f- ·· -' :;_:_·~: :::::: 
"TJ-MG-Ape/ação Cível AC 10433140355374002 MG (TJ-MG) .; l 

; -g. 
j ~ 
' ·$ 

Data de publicação: 05/08/2015 ; ·,fr 
. ·.!' . ~· I 3; 

., 7:: 01 ;_,~:;'-·· Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. MAN~ADO DE SEGJJRANÇA. COfY1~RCA DE 
· · -- - MONTES CLAROS. CONCURSO PUBLICO PARA O CARGO DE P~QFESSOR 

:_~;~~)[;,~(:- ~~~NDIDATA-APROVADA FORA DO NÚ~ERO DE VAGAS OFERTi~AS . ·. :···~-~'. ,:. 
,~:;,.,,,.,.,«-~,,. PELO EDITA. L. NA-O COMPROVADA .A ALEGADA PR. ETERl'Q7ÃO . POR ... - ... ~~~*·- rt.&~~~~~::::~~-v·_ .. -, ..... ~r-.-~:;- ,.···.· .. !r~-;;.z.::.;.~ .... ·-.c;~.:,.;,.,-·-,.:..:~:-~-~.,.-- .. .;.-"...;•.•-- _.:; .:,,_ . . -, -_ ~. --~ -- - -~~~~·: ... -_ .. 

·· :'· · · , -· -- co·f\Jf Rf\Td- ,~-TEM-Pt>'RAR.1õ"~""""Ãus·ENc 1:tr'~ot''::,-01 RÉ1T·a'-:···--·-susfJ@t1\iC0~•"-l*<f;,~~;~b:i-.> 
~ !~~:: ~}~·~t~~~jf~--:~.. - - - . - - -~-- - . , - . - - . . - i .. ; -~ ~· .~-.~····~::_}~- ·: ~~:?!"'!:~:~:~~· 
· ~;;i:;'-"J~'.;:;~;~?_. · - NOMEAÇAO. - Mesmo quando. o numero de .. nomeaçoes .tiver ry$_p~1tªq_o o __ -/:;;::·:·':-· 
-;·-::~~~~Ji::c· mínimo de_vaga·s p~evistas no edital, _as vagas excedentes. tambémi ªevefn _ser ~:.-:;:::~<'.-~·. 
· .·:~~---.·_,.,,"'· preenchidas po_r concursados, enquanto não exaurido o prazo de ;vªlidade do · \<:':·-

,:;::'._;[_, .>:--::- - certame.- :. ·-"A simples- ·contratação. de. servidores. temporários,! por prazo'· '· 
determinado, não induz, por si só, à configuração de quebra ~tia ordem 

- --~_-.-.:- classificatória·do concurso público, por se tratar de medida autorizada pelo art. 37 
,;:'. ::~-- ~ -- ;· -IX · - , - da ··Constituição Federal · Se a Administração 1 ibreencheu 

_.,.·':i.':. ·:•:::.:' . . . - . as vagas destinadas aosº cargos de provimento efetivo de acordo com a ordem ., .. -·· . 
'.º"'"~-~'é:.~~·'"·'""'~"'=~~rclassificatória-do-concurso--@úblico--vigente e, além disso, contratou! têrceiros de -- · 

'~~-~~----'=°'~ - forma ·temp·orária; para o exercício de função pública, presume-Se que há · -.:-:--=·::-· 
':_:··~\i.:~'.,~_'.· ~- - excepcional interesse público a demandar essa conduta." (Ag R.9 no RMS ·,. · .- : · 

--- · - · - 43._879/MA, DJ e Q_9/06/2015). - Cabe à Administração eleger i o~ momento ~-: .. :_:" ~--· 
)-'o'.:k)i.c:· adequado para realizar o provimento de cargos vagos, segundai critérios de : .. · .. ,., 

· ::~~-,Ji :· oportunidade e conveniência. - Incumbe à impetrante derr1o@.strar que ,-,:, -·· . 
. . :'-°'.'' - o número de cargos _vagos que vinham sendo indevidamente providósJatravés de . "' . . : 
r{;::,~_ .·r designação alcançou sua colocação· no concurso. Ausente prova l ~~bal ·nesse 

_;;~c,·r;t;,·'.,. sentido, descabe a nomeação. - Recurso não provido." · J j 
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. .CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CA~TELO ,· ·, ,~ .~. · l 

.. _ . _ _ . /.v !~': '.":1º:152-~o::!'ºF~;E~~~!~~7~~~~of,dxx28·3547cl2011 l' • •··•··•·· •. ·,:~t1l 
- - . . . -~· . ·. .. l f . . '·--~-~T 

::~ª~ -p~!;~~:::, /;:,:~;:~:º AI 00103r9320148050000 (TJ-BA)I 1 >t; •.... =~~J,t··'j 
Ementa: AGRAVO DE- ·· INSTRUMENTÓ AÇÃO ORDINÁRIA ~!MINAR · ,;,. : : i 
INDEFERJDA. .. ,, . · - . fff - . -,~·\ 

... "'~'~;::~~,;70- .· CANDIDATAAPRQV~DA FORA DO NÚMERO DE VAGAS OFERTÂD.f.$~~<?.: ~· "-~. _''ii:'>'.;~t't-\· 
~. ·+:'.:·+~)::'-." -.EDITAL_CONVOCAÇAO ME.RA EXPECTATIVA DEDIREITO-PRETERl~Q~NAO .: :·f.<:~;.:_-~;;,~4 
>-:~1f~~:.\:·;. ·.-.. ' COMPROVA.DA ·coNtRAT~ÇÃO TRÀNs1róRIA E EX~E_PC.l~NAL .P~~.:~~~~-·· <('.t~>:~::h~;;:; 

'""':':::~'''"-" CARACTERIZA PRETERIÇAO AGRAVO IMPROVIDO. Nao ex1stmdo pr~tençao e _ \~~d;r,ffp.":;:· 
--- ~1~'H::;;..;_: -~- · :.. · sendo~ a ·cãndidata aprovada fora do número de vagas ofertadas no· certàme·;: 'há ~-~t.:·;,{r~'Ei'' 
~ :~_::/c~!:;;..J.i::..._.:::õ apenas expectativa de-'direito a convocação e futura nomeação, segunCJÕ.:'critérios. ·r .. ,,,, --- •· 

:. ··. ·::.:;:·,·;·:::: ,:; __ . de -conveniência - e :oportunidade da Administração. lrreleva, . por ~igüal,· a'_ 
. ::r,~-=!!:2~'-=-- - .. contratação ·a que:taht(f:alude a lmpetrante,::;isto- porque descurou-se elafde Jazer. .:;:,3"i.::~~ .. : 

" .. pmva de que tais confràtações foram efetivàmente feitas e a que título;iresta'ndo "''·-·\·, , .. 
· ":.:-.· afastada, também por· isto, a idéia de preterição, à justificar a ariteclp~ção dos ... ·. _-:.-.-.. -

, · :·',; .~-::·· efeitos _da tutela. Decisão mantida. Agravo improvido. (_ Classe: -~~~ª~~ 'de· _.-· :. ,~ ,e,, .. : 
...... ·· · -- lnstrumento,Número do Processo: 0010334 93.2014.8.05.0000, Relatór(j:§):·:Jelma. '-:''.·~·:"· _·; 

·:::-~~~-::',~i.;~i. .• ;. · .... Laura.Silva Britto, Terceira Câmara Cível, Publicado em: 24/02/2015 )" !~-~~:~~,;;;~·,:.~.;~ ---,;:>-..: .. 

. 1 .. -. "26 de outubro de 2016 _ _ _ 
~ 
if, 

'! 
1 :lZ 

-l" J-ES - Apelação : APL 00007 419020158080042 ~ 

· ·,'.,,:~~ ~~~~3J~~~Jf E~~;:f~3~~~g~~:~~::::nto Júnior. - . f s&{.> . , < 

~,::,~iÚ{~;.,c~~~t,,,~'7'~~= o~p!s~~.Nf'?~.f?C~~I~,~!!':~ ~~-.. _:;: ... ~,: _ ·. ~· _ . · · · · , j~ii~FtF--: ~;};;"~;;=·~~,-~-, 
~,~~~~~::--'1~-~Trata-se ... de '"·apela:ça,"0'i3;;cl'~e·IE~1nterpp~ta · · f:>OFAâe/son~~-de;:~4J~L!la 14~Wt&i5.m!~~i:~~&1;~,,;: 
1 _~;::j~.~J:~~-1\c'~·' · - ·sentença proferida p~Jó'MM. Juiz de [)ireifo àe Rio Novo do Súi, ·que d1e.'D:Erg~Ç>.l.Fã' :.'~!:)1-~~r+· 
~ ::'t!~!i.!?';,~'{: :--~ ,,. ' segurança por' ele impélfa'aà tjue tinha po( objetivo su_ariomeação ml

1 '?,.~~,.~~~q:p.~'-.':f~.tn-r,7~:.ró:. 
' · ·· professor MAMPB -' - .. - · · · ~-,;•":$:<~-:·~' · +.,,,-,,,e·;,;·-· 

.. • '"' , ·. ·. ·• · ···· ~ag:i~~:vi~~~~~i~~i~V~~~~nt~u;o~s~iª;J~~~~ti~~r~~ad~~i:~ra ?º / ~1·~!r~ "de <'.' :~:,: . 
· ... ~,._ ... _ · · Em suas razões,· de fls·: 97/105, o apelante alega, em síntese,·! ci:ue .foram 

:;.·~~,-~é''.' disponibilizadas 8 '(oito) vagas no edital do certame, tendo- sido chahi~dos os 6 _____ _ 
: :·;~:""~:;;"iº-'::,.:·,. · (seis) ~r-~níe!ros C?ofoc~dos, e destes, somente 5 (cinco) tomaram Pºf~~.-fic~ndo 
~J2L~~~~·;::_ ... __ .__ .a murnçJp?JH~ª-çl~,ª01:>.r,1ggçla.q.conyocaro 7°, 8°; bem como o ·rec0rnente; .que · .. -----~" 

'.:. 

.. ;. ·>.: 

" ,. ~ -

·:: ;}~~,~~\,=~~ ,· 

figura na 9° colocaçãô. ~--""'~'"·'·s:~""'-='-"'"'-...'"<"'"-'·'-<~~~~-·''/":~~~,,;;i;~"~""' 
· Contrarrazões apresentadas, às fls. 132/138, pugnando pelo_ improv!hierito. do _ .:_ ·-; ··' 

~~u~~~~e relatório. Decido: 1~.,:t ... ·. .. .,.~-::~: -.::-_ 
Tenho que -o presente/r.ecurso 'deva- ser examinado à . luz. dq ,~higo 932, _:~-_: · .:-: :_:_ 

. inciso IV, alínea B, º"cfô nàvo Código de-:Prõêésso Civil; .. ele- súm~(ª' 568, ·do .~>-:=-it::';· 
Superior Tribunal de Jus~iça. · - . _ .- . . l ~>-;~":"· : · · · 

. De acordo com entenq1mento do Supremo Tribunal Federal, be.m5:como do . · 
·.Superior .Tribun_aJ· df:.J~_$.fü~~ª'·º ª-J~~i_~t~n-~ia do -direito à ríomeaçãd~'°riÓ _cargo .,:( 

público· para ó quar'fõra devidamente aprovado·, quando ClasSifidãêioTófà--ao 
1 .&:~ --

1 

j. 
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::':\):. 

1.i!-
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ll 
. . . .. . l, -L.~.~- 1 ~;_ . . .·. ·, ~-- - '• i 

', ~~~:;,~.~: ,,~ Av, 1:::º::~~:~~~~~~~:.:~~~1~:::;_;~zU-- _· • ;'"~!~ 
- ---- - - - . · - : · . -. · - . : 1 r~ -, ~ ~-,,?,1 
: ";z~·,~., _, ....... , número de vagas·previsto no Edital, depend_e da demon~tração da;p[eterição do · .. _,,~:·:~~'::~:-~;! 
:·~;':~,s·~t.~~".""_:".J:;:,·~, , ·e candidato,: da manffesta necessidade de pessoàl da Administração !1;ública e da-:;;·. -~~ .. ::-,··:~·-t-
.. •· ~'·' · ~ existência de cargo'público vago. ; .. · ~' ... ·· · .. ~,:,,·.,. :::. · · 1 \t :;:.-'" '' ·'.;;g5~~~::1 ::x-~~1 

" " . . . ., . . . - ..•. . . . . . . .. . ·" .... l 
'. ::-:·::..;-;;-._e ·: .. Nesse passo, ainda que no prazo de yahd~de do concurso,nao ~qJ'eJa, por s1; ,;;:. ::-";,·~,~·" 1 

- ;.; .. :~,::..'., :;_-~-·- ·· . -·;-. ::: ·só, o direito à nomeação do candidato apróvaqo fora do número ~%·vagas, por .-::~::,~-:::::.7~·'.:";) 
,-:<ic~-:?:~,_- .· _ f:_.. s~ traJar de. meoid.a autorizada pelo artigo 37, IX, da Constituição Eeéleral. · . -_: -.:_··:?:_~.:.::::·1 
v:~:.-f/f::;;_'~·: i'··:·: Em outras .palavras;Lz:a jurisprudência -do'.'STJ é consó/idada n'o~entido de;,~;:;:;~.~~,;:.:"':} 

• • • • • " • 1 ·;,;; • • • .... ~ -:-:·•" •• -~ "" 

:'·:.c-";;,,'"i .. 1 . .::- ·"<:.:::e.'"'· ·· que os· candidatos :.·classificados em· concurso públiço fofa dp :púmero -de··,:··~~:':·;'~(};,,.--· 
;·.:~:é~~1:· · :··= .- . vagas :--P_revistas =no·<edi_t~I possuem .~m.era_ .- exp_ect~tiva · qej_di':'é!to _:· à;:"~:;:~S:~:e:t:~-_ 

_,.~_- · .="." .. --~·n_o_m~açaQ; .. __ apen,a$.::i!ldqwrmdo esse d1re1to caso :ha1a comprovaçao ·do.-:_~'.'.'"''::-::." .. 
=:·.:;~;:~i~r-:~~--{''.:_':~ .. :...surgimento:de vagas;durante o prazo de -validade 'do· concurso púb/ico;~·:~-~~:-~~f~:.j:'·. 
"'~-/;;;_;:-:-:~:- -.- _ ,_.._ --bem·como"o interesse da Administração Pública em preénchê'-lá: 2.f ... ] ... 4/::_;:..;'i:·~~~;,:..~ 
·, ~~: -·--- ,-- ·- Recurso Ordinário· ··não . provido.1, (STJ_;· RM_S 39J691RO, f?.~I.~ Ministro-.)~~~~:./~~~~~-
... _,. ___ - HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, --julgado:. em 2&-q5{?0)5, DJe ~-_.':'+_;'':.~'!-'-:~~.:,: 

10-08'2015) , . . . : 1 . . ... ..... . 
A propósito, outro não é o entendimento deste E. Tribunal de JustiÇct in verbis: ·· ·· 

... · ·" .; .. ·· 1,[ ... j· 1. Conforme precedentes dos Tripunais Superiores, n~o'~há_ :.que. se <-' 
· fa~ar ·em direito. ~ubjetivo à nomeação __ de candidato apro~a:~~- .Ior~ -do : : .... 

numero ·de vagas · ofertadas no edital - do concurso.(, ~T JES, MS · 
100150035606, relator Des. Fernando Zardíni Antonio, Tribunal Ff'l~no, julgado 
em 03.12.2015, publicado em 15.12.2015) 1 ~ . 

- C-om ~efeito; .cabe--à Administração Pública, dentro do seu p6der dis~ricionário e 

·.•· 

· .conforme ·seus interesses, nomear candidatos aprovados de acoraq: com a sua 
conveniência, respeitando-se, todavia, a ordem de classificação, é ~!TI de evitar~ 

~ eventuais arbítrios e preterições. · . l l.: .<~:. . · . , ..... 
:· >.-~=:-..:<:::· - Com -relação a alegada existência de Vagas, àdoto o entendimentó'fde -que, iª . .-:c::ç:,:;;;·:t-1f:,;_, .. 

·1:d-t:..:-;·_ ':: ·:: = ·: . .: Administração não tem a obrigação de nomear candidato iiprclvÂdo- forà do . · · 
;·,'::~;:_:,:· _ _ . : ~-=. · , .. número'· ~e .vagaSJpr:e~i~t~ no edital, :im~lesm_ente__ ~p:lo, s4rg~me_'!to; '!8."'~i<:::~~7tj_'.; 
~ -~~~~~M~_-~d~_it~P~bJI~.~~~--~···_·_-.· ~ \~U;;:· .. .. - :~-·,.,,e·,, · 1orma ·sena engessar0:,·:a ·~""' mm1s raçao ._.. u 1ca.~7:··que~, · e!:uerf~··"'Sua,;~'-· .. f,, • .. ;;;:-~· · 

~::_:~1ft;;?~~~-;'.:i~ -. . . " discricionariedad~ ·quánto: ~ me/boi áloc_açifo cie. SU_é!_~:~'fágils. (iLE~~~~ltÇ,f#c~1~~l1l~~t: 
. ~-. __ -. ---.- . ·.·que; o dever da >Administração e, e,m ç,onseqLiêncJa, ·_·o fJir~itR ',qos~;.y.=i~"'ok-';_t~}~::. 

>::-~;.~~,:,, ..... : .... aprovados, ··não :se estende a todas as 1/agas' existentes,. n)m":.;séquer .. "jf~'."'fflf:~:S~ 
~:::é.:;,_::.~·~.:: .. ~-..... :.: àquelas. surgidas:..~posteriormente, .mas apenas àquelas . explessàmente ,,:=· ... ~~~- -~~''.: 

" previstas no editaldo .. ··concurso. Isso porque cabe à Adrriinistrâção dispor._. ·-, ':> ~-:· ·, 
.. ::::.::."~:. - dessas vagas de- ·forma mais adequada, inclusive transfo{mando ou·-~:-; .. ·'""-: 

----" - - - ---~-

~. -, ' 

extinguindo, eventualmente, os . respe.ctivos - cargos.IJ (f[.)ES, . MS .. -.. ~:- õ ::.'~~ -
100150035606,· relator Des. Fernando Zardíni Antonio;. 'Tribunal Pf"bno;-jufgado -.- =-':~;:.'<;:·: 
em 03.12.2015, pub/í~ado. em .15 .. 12.20.15) .. _. : · ... ·~::.,.: >··'· 1 ! -~".-~ · . "-~ .. · ·-~~--<·· .. :~~ 
No presente caso,· so existe a comprovaçao da ex1stEmc1a d~ 41T!ª .vaga que ·. ~".:::\.(,,." ....... 
poderia ser de imediato ocupada, pois o candidato aprovado na @ colocação · -- ...... ; .. -:·:..· .. 
fora· convocado,· porém declinou da·· posse, circunstância .. qu~ ~omprova· a···,.~"'=ft;'::-,,~ 
existência da vaga· e a necessidade d"a mesmà· ser ocúpadà, cÓriltido )ai fàto:~::>~.:·::,::f·t'~::. 
não conten:ipla de imed~ato ~ rec.o~rente, eis_ que aprovatjo .E!~ .9° _l~~r;"_f:~f< ..... : · 1~~~S~::3~~~~~;·· 
Logo, considerando a s1tuaçao fat1ca do caso em com~nt9, nao v1sh.!mbr9 d1re1to · -· < ··< · 
líquido e certo do impetrante ora recorrente, pois o con'cürso 'aindá!se. encontra : : : -.jc;:::~i_~· 
em seu prazo de validade .... =-· ... •. . · •. :.-,_ . . ::. 1 :~Lo-_.. .,,,_ :-.~:·_:.·c;.·/·:,:::_-o.·< .. 

·· · ·. 1)iante detais-considera<,?ões, =aplicando o .. perrnissiv0 -cqntido:no -!a:i5figo·932;-IV,' .:~:·.~·~"<J.;oi.~_r{; 
alínea b; ele súrri'üla~- 568, do Superior Tribunal de· JustiÇa, CONHEÇO ·do ,,:·~,):{:::./~~ .. :; · 

. ';l2 . · .. ·:· -
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CÂMARA.MUNICIPAL DE CÔNÇEIÇÃO DO CASTELq . f 5 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO · · Í ~,< · 
Av. José Grilo-152- Centro Fon.é: Ox~S-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201; ~;· 
-··- - --- .;. . 1 ;t 

.admiskitmdade, 
. - / ·~· .-: . . ::. 

1 l. :. 
! ·.-i:· 

l ~-. 

recurso, porquanto ·presentes os seu~ iequisitos de 
porem NEGO-LHE PROVIMENTO. ,_. 
Publique-se na íntegra. õ - · 

lntime:-se a parte. ~~ ·, . _ .. 

: 

·t 
1 

.••.. _._.;._i· 

.. .'- :''.~~~~:-
-.. ..,.;.~--

•• ... ·-:· ''-""'>_.i,· 
---·· ·. __ l 
. '',. : -· ... ·i_. 

- . l. 
; .· .:·1 

~ •·:' . ; - ~ 

--~~~; .. ~;_, :-~~::r~ +: 
. :-.. :.~:;; ~~~;-:·: L 

Preclusas as vias recursais, remetam-se os:autos à vara de origem. 
VitóricvES, 05 de outubro de 2016. 

1 ;l 
1 ._!, ' . .. ., : 
' ,.\: ... · ·:;- .<:.:::·.:...:, 
l IX -
1 ~'t- .~-:-.~~--~~~ ~-~ ~'."'~~ 
; "i!:. ' .. -. . ' ,: 
~ {~, .. -'T' ;. j ;:;f~·.i;·:-t"-' _::-~~; 

Ewerton Schwab Pinto Júnior 
Desembargador Relator" 

•• -.. 1 ~- .• ' - . 

- · Ademais, ~empre haverá casos de ~contratação temporária ~Jsmo .. que }.""'.:~~:.·:r·';:, 
para. atendimento a situações de calam"ieiade-- pública e. combat~ ia s'urtos ·': .: ·. _, _____ . 
ende~ m1·cos. · · ; -~ -~:-~:;;:..=.1 :.:--:.:_-

. ~ ~ .. ~ ...:,_~-· -;-. .::··- -

-· - ., . - . i í . 
. Acrescenta-~e ·~Inda a ex1gencia do Tribunal de Contas do; g_stado do .. ~-t:'~)~~~~-~~ 

Espírito Santo para o encaminhamento, no prazo-máximo de 180 (cento.te oitenta) 
dias, à Câmara Municipal de Projeto de Lej geral que discipline as regras so!Jre . - . 
contratações temporárias em caso de excepcional interesse públ,cQ, para o .: . ·::· :,_ .. ; 

. atendimento ao art. ·3(, IX, da Constituição ~ederal, nos termos Acórd~o}Processo. · " ... ~-·· 
TC - 8360/2010, o que ensejou o encamihhamento de projeto de l~ifao Poder · -·c-·c:. 

. Legislativo Municipa1 para apreciação, inicialmente em setembrÓ {de 2013, 
:.. ::. devolvido _..ao Autor em diversas outras .ocasiões, sempre Rºl ·motivos 

desnecessários ou irrelevantes. 1 f · 
. ! -~· 

' '-"; 

· ·.. - ::Em dezembro de 2015, mais uma vez Projeto de Lei g~hérico de _ · . , . 
· .. ,,.:~·,. ·.. contratàção temporária - foi devolvido ao Autor sob_ o argumento - de : 
· ~ .. -,~:-~~.~-. inc()ns_titucionalidade _ e- -an!ir:egimentalidade da proposição_,- qu~ j ~~ que. se· .· --~--: <:= . 

. . depreende do Parecer Jund1co, deu-se por se tratar.· de lei ord1naqF1, quando _ . 
". _. _}, deveria ser lei complementar. - . · . · - · .. · j -~- _. - .,:_: . · · .. · :·:: ,, 

~~'1~~{;t~":~~-:~~-~-:f'~~-~~:-~~~~~~ãf~·ª·ã~ó~~11n~íãf~~~é~tfüft~;,,~t~~fttfü;:~~1rffij~1%re~ili~i~~~~~if~~J:~-:~:-'i:;t~ 
·t~~~~~~{!~-:'. . .- .. · · · · p~oéedem~~ Projefo·::~tie>"'l~i··:que_ estabeleÇe. hipótese{.g~~~ls ·de 11 6T?nt~a~ta9~-~

7

'.1~ih~~:i;t~--
~-';.,':·~::::. - · · temporária de excepcional interesse público não cria -cargos, tGhções .;'ôü ~?oi{'.·~·-:,;:ç.:\ 
-·'·:.,> ;:;<···: ·empregos públicos: .. éoino alegado. Apenas estabelece ·os -,casos genédcamente ~-:·::.--'.':- i\<'.'. · 
:;.:;,,_;::,,-:":'.:... -- considerados erri que estaria permitida a contratação temporária _d~ J°xcepcional. ·,; ,_-" .·-: .. 

interesse público. 1 ~r · · · · ·· --· ··~-~-- ~~ 
1 ~~ 
r :'"-

L ' ; ~-• • 

- Assim, considera.ndo a importância do presente Projeto e/ Ç: Interesse 
Público envolvido,· apresentamos, mais uma vez o presente Projeto1 d.é Lei, para 

: apreciação e devida aprovação pelos oo_bres ___ Membros desta AugÜsfa Casa de·:· .. ----~"~-
Leis, renovando na oportunidade protestos de estima e consideraÇao;. ! 

. 1 '!: . - }[ 
Atenciosamente, :~1 

FRANCISCO SAULO BELISÁRIO 
Prefe~to Municipal 
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;'~i~ê' ~~ ~~=:~ :~=l~::::~í~::~~2~~:33140355374:02 MG (T J-MG} 1 t • . -.· : e ;~~,-;~· 
~ ·, 1 tt r...-·t-.· ~--.;:--::~~~_-::: --';: "-

... ~: :~ ' . - . . . . f i . . . \ :- ·;: •.. -
'~:?s~~:1~\\·_: · _- Ementa: APELAÇÃO. CÍVEL. _MANDADO, DE ~:SEGURANÇA. COf\/lf\RCf'~DE- :. ;~~-···:~.~_:'/~:.: 
'>~;·~~-~, "---· ·-· MONTES CLAROS. CONCURSO PUBLICO _· PARA O CARG9 i:DI;<~:-:·:· _·:: .g{~b'.-~~:-~:~;;_ 

PROFESSOR P-EB . 1 ~ ..... -. . ,::,·: .. _3 ;.J;_,·~.f-
·::~;~~~~i~~:r;~;:_·. · 1. CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS OFERT~D,Jj\~- , · . i:;~,~it·?.1;::-~:. 
.... _; .. ·.·_ _ PELO EDITAL. NÃO COMPROVADA A ALEGADA PRETERIÇAO · fi'OR :..--::'.;~:::::.;~. 
>c:->y+·.·_-. __ .. ·coNTRATO TEMPORÁRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVq A .. :~·::;::.::.\_;_:~,: 
_, "~.i/!'~·+··. - ... · NOMEAÇÃO. - Mési:no. quando o número de_· nomeações tiver respeitkq_o "ó_. : _: · : ·~·::.~'.\=-":·'.!>· 
.~;~~L;~;~~E·'_c._ -mínimo ?e.vagas_previstas no edital, as va~·as·'exc~deht~s também d~v~1-.se~<:_: .··:._.::;;~:~i~~-:'.rt'~~~ .. 
,,;.,::~-~:~"-: ... .::-. _ : preel}ch1das por ~oli_cursados, enq~anto_ nao ~.xaundo o praz? _de ~ahd~~~ d.9 .. ~---:/ ...... "·: : · 
:.~:-;-:-'~:':-;_----~~ --- certame. - "A simples· contrataçao de servidores temporanos, por 1 prazo.··-·-.· ..:-..;.~. :~·;· . .,.·. 
i':'-~~--~f.;;::.~'"' · · -determinado, não induz, por si só, à configuração de qüebra da brnern;·:·,.~" '_{:~i~:~;".(-~~-· 
::S:L?~:--~' - -classificatória do concurso público, por se tratar de medida autorizada pe\Ó art.:· ~ . _· ... .;;::__::; .. 
·::::;../.~ - --"·e ·37 , IX , da Constituição Federal· . Se a Administração · preéntheu · .·= . -"·'··· .• 

. :.· '~'-_':~ '°: as vagas destinadas aos cargos de provimento efetivo de acordo com aiordem · .··: .:-;;, . .. 
· ·.. classificatória do concurso público vigente e, além disso, contratou terceiros de .. 

. ..... ___ .::<~::~~-·-
~:·~~~4~~-;;.~~:.):.:-· . . 

- -:_' ", 

forma temporária, -para o exercício de fund~o pública, presume-se quê há·-~ , . . . 
excepcional interesse público a demandar essa conduta." (Ag Rg· nó ~f{M,~ :::":; -~·~: · :. ~;:;:~·::· .. ,:· 
43.879/MA, DJ e -09/06/2015). - Cabe à Administração eleger o mch~enta·~;T-';, :/·:;i~;.~~ .. :,:: 
adequado para realizar o provimento d·e cargos vagos, segundo critérios de · · · · · · 
oportunidade e conveniência. - Incumbe . a impetrante demonstrar~ que 
o número de cargos vagos que v'inham sendo indevidamente providos k1[aves 
de designação alcançou ~ua colocação no concurso. Ausente prov.~ fabal 
nesse sentido, descabe a nomeação. - Recurso não provido. j §: . . .· 

:, '~ ::< · T J-BA - Agravo de Instrumento AI 00103349320148050000 (T J-BA) l i ,':'.' , , , : , ·, . . 
i~~"~' ··.~~~;;;;::;:~;;~:;~YMF~~,·.~ô~~2~N~~~~~L•~~~~i 
~~;_:~t_;.r_t.-_r.·.~.i.·,~.~ .. :.~_ .. !:?~'::=·. CANDIDATAAPROVADA FORA DO NUMERO DE VAGAS OFERTADASl.Nfff:.':?.~--~~-C.,::::::-·:.:.;:_.,, .. ~--

. _ ~. . EglTAL CONVOCAÇÃO MERA EX_PECTAT.IVA pE. DIREITO PRET$iií_Ç~Õt~~~:!·:~::~:t~x .. ~f'· 
~ . .-. NAO COMPROVADA ÇONTRATAÇAO TRANSITORIA E EXCEPCIONA~QUE:.~·,::_ .. <~··'·:~~"~·~'; 
- -: .. : :-:~:>;_,,;.... NÃO CARACTER!?A--PRETERIÇÃO AGRAVO IMPROVIDO. Não Jxfutirido . . _.. ·.-_ ~ . .-

preterição e sendo a candidata aprovada fora do número de vagas oferfatlas no . · " .-., .. ·--:--
·certame, há apenas" expectativa de direito a convocação e futura noméação, 

· segundo critérios -de-conveniência e oportunidade da Administração. ;1rteleva, · 
-por igual, a contratação a que tanto alúde a ·lmpetrante, isto porque desburou-·. · . .. .. 
se ela de fazer prova -de--que-tais -contratações foram efetivamente feitàs,,,~~;ª~' ..:...~_..::, .. ~~.- ::.· · 
que título, restando afastada, também por isto, a idéia de preterição, a /ju§tificar --------=·--·=--~--~-. 

a· antecipaçã.o dos efeitos da tutela. Decisão mantida. Agravo imprqyido·: (_ -. - --
Classe: Agravo de lnstrumento,Número do Processo: - OQ!I0334 · ·. 
93.2014.8.05.0000, . Relator(a): Teima Laura Silva Britto, Terceira 1 Gâmára; · 
Cível, Publicado em: 24/02/2015) ·· ,,~.: ~~~: ·~~.:.}~ '\/'.~---:-. 

~ -~,,,-· ,:. .. ·~ . '-·~ 
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··':'.~~~.~~~~.iJ.:.~~~E.~~pru~ência . < ·· / f · < . j 

26 de outubro de 2016 -;:, • ;- • - ··- <.. • 1 i. ; _,;.~ . -. .:._ ~{:,_· .. '-_,t,:,_~' .. '.·; __ , __ ;_;_-1;·. 
'.r-1---~~'f.,:• "l-. - -' =-.- _ _:;::_:.-__ (º-:~.~ ... - t 

' : . . ~.. . l l·à~~i; ~;;\{';, 
~T J~~s--· Ap-elaçãó. ~::·APL 000.07 4190201580800f12:~e. · . ;;:~i~~-~-:( 
Inteiro Teor _ . 1 ~ · .... ·-_.., ... '.',-::.;~,::~ ~: 

· -"Publicado por Tribunal de Justiça do Estado dó Espírito Santo - 1 semana átrás · _ 
. . -

í ~ -~ ~- -:,- . --'~ --~~ __ _;__ . ~:_ . 

: ~ _:_ . -~ 

·. ·. ·Ap~laÇãõ Cível nº 0000741-90.2015.jto8.0042 

Apelante: Ãdelson de Paula Leal 
i 

-.. Apelado: Município de Rio Novo do Sul--, 
Relator: Desembargador. Ewerton Schwáb -Pinto Júnior 

l i::. ~;fl~'·i ;. ,;: . . -~_: ~-~,.:5~::~·: -. 
i i ·x;.;-:_~- . : :'~-- ~<~~::J 

DECISÃO MONOCRÁTICA ~- Í· .f . _ _ __ ... 
Trata-se de apelação cível interposta por Ade~on de Pa'ula Leal 9cJPtra · · -· ·· 

. sente~ça proferida pelo_ MM. Juiz de Direito de Rio Novo do Sul, quf~~~egou a-.·· 
··"' segurança por ele impetrada que tinha por objétivo sua nomeação n'.o!~argo qe .. 

~ f AM · . · j_~·.::')"'.~~-.-.-< ·-----~·· 
. ~pro essor M _ PB. _ __ . ·. . . . . ~ · 1 ~'. ;:~~: :: '.:.- . ~:-·:-

.. .-_. .: A deeisão- recorrida sustentcfque·o candidato aprovado-fora: do.númei!o.<:1~_-yagas·<. ::.·:~;: 

~: ••• ·:.:..:..---: -: -:-- - rW _ - - - -~~,__-- ••• --· - - ... : __ ... _. -~---·:..:-_ .• ;._~-~/:.:::··C'--..--;r.--~~7l~-~--=-.. :_~~··~·: .. ·-\~ l-~~~~~w;:~ü: .. 
J~YJgifü~ptevista .no .edital .S.OD1~1J. t_g13iios.slJ1&!R~Çt.é!tjya º--~~'-4i.r.~_itq~~;;;;~~~~;~ a· , '.~ :.;~V

1 

~~ ~~7L ~~;~}'.:~. 

r>" !~p~:~~i;i::~~: :~ ~:6~:t~~ ~:~~:i~r
1

::t:,
8

=~~àe~~:e c~:i í~l~tt:~i~~~~t 
. (seis) primeiros colocados, e destes, somerite .5 (cinco) tomaram po~~e,Jicandü.:a·:.:..-~:· ;: .. 

- - . ·- - - -.1 l $---~:-·-- _,. __ .. __ _, - : __ -.;..:.:. -:! ...... ;.. • 

munidpalidade obrigada a convocar o 7°, 8°, bem como o recorrente! que figura--·: · 
- . - • - 1 .... -

~na 9° colocação. ... _ .. _ . . . i ~ -.~·:-··. · _· :::~-~~~-~--:-~_: 
~ Con trarrazões apres entad~~ -~~--!1~----~3-,~~"~·~:-~~-~~~~d~ ?~~?~~~-~r~~ft~~l:~~. -~-~~ ~~:~::.·~-,~{ .. 
recurso lei : ..: · =-- ... ~-"-· 

É o bre~e relatório. Decido. . . . .1 f-~~F- : .. :· -~,~~~~~~·:.; 
·: / Tenho que o_ presente recurso deva ser e;amínado à luz do artigo gl:il/:i~i~~i~~ IV,,~:~~~-~~: . 

<i::-5~· · alínea B, do novo Código· d~i··:Prdc~sso Civil, de sÍimula 568,- do Supb~qiTl.ib~ii~I~;.]i'.f~~~ 
de Justiça · / ·~::~::;_:_·: · -. - ~::::·~-::.: : .. -. . :~ .. --···: ·, ·:..: ·.·- . ~· , ' . 

!..':'.~: _.D~ acordo. corn:ente_ndime~~o ~o'.~~p~e.1?1º T~bunal Feder~l,_ben1 ~~f.?: c;lo,- · .t:~:·:·'".-:·: 
º. -:~-- _·s?perior Tribunal d~ Justi~-ª(~·e~i~~tênc~,~:·do direito à.~omeação n1 lª~~o pú 

.· ·.· .. · . :::;:::::~~:::~::::::::,::ore~::_:,:~,::,~:.:ora l r~rero 
.. 11 .. :-rf.='-- .. -· 

: .. _"/.. 

1/3 : 



26/10/201ir . --- - -- · -- lntéiroTêiordoAcó~dãol TJ-ES-Apelação:APL0000741902015BOtlUU4:.::'.I Jur1sprµaern.;1i:1Ju,,u1ci,,i1 ;j 
. " -_ -- -.-- . . . -- i :W'- ,.- . 

_ ~vagas previsto no Edital, de'J)eii.de da demon~tr~Çã_o da preteriç~o. çlo c~I}did~to,_ d?.-_ .. ___ -J 
---.manifesta necessidade- de 'pe-ssoal da Administr~ção .PÍiblic-a ·e d~ _êxistêJ_dá}aé;~:c:~:;~~~~-t~-i~ 

Cargo público vago. . e r ' ·< .. ilc~~~~~~~·-::,;;s1 
,_,_ ;:~:-- ~es'se ·passo, ·ainda qi.u~:tio- pr"azo" de validade dei concurso, não enseja,i ~ófs1 só~-- à"_:-~,-~---_ . 

- - - - ._ - - . -- - - -: - - - 1 :ii-. - - ·, -
· :·:_;·direito à nomeação do candidato aprovado fora _do nún:iero de vagas, pdr se tratar 

"" •• '># • 1 Ri. . 

-_ ·::':·_tle medida autorizada pelo artigo 37~ IX, da ·Coristituiçã~ FederaL - i i- -- : ---~ <~:~~:-: 
--:~ >Em·~útias-palavras,·iajurisprudêitcia do STJ é-~onsolidada ~ofs_~~ti_~o. ; .. -__ 
" <~:tle-·que os candidatos-classifi-cados em cÔn~urso públicofo-,;4. dJ---<:·:~ · - _ _,._-_-,_, 

;; . ón'úinero de vagas previstÓ.s no edital po~sueni mera ·expectb.ftvafdei_·::_:c~~~;:~~: 
- .. - - - '· . - -- - . , lt.;'- ., ... .-·. -. ' . -. , ,·. -_ 

4 'f-::--~direito à· nomeação;-- apenas adquiri~do -esse direito caso ~aJa ~;,,1~-:·;~,--_·;~:=·:,--~-~:.:j 
-:: c·~c;-~--~omprovação do surgiméntô de vagds d;_,_ranté o prazo. de v4lidade di) .. :~~ ... 
>,,,~,,;;~c'õncurso publico~· bem-·éÔmà o inieresse:-da Administração Pública - -· <"~-:-: · 
'·s.~'_::~em -preenchê-là ~ 2. [~.~]. -4:-Recurso Ordinário não provido~4.t (STJ; RMS _: 

- ' ' -- . . . ! ;! . . - -

·:·-- 39.1691(0, Rel: Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMÁ,yulgaâo.eni;,·,;__:~--

. -. - · 26/og'2015, DJe 1olo8/2015) _ : - . _ : :i- · --_ · -- : ---
- . f·: -- · . ~ e ~:~:- . .,. . -.-- ~1 :,=-~: "..:::;-.: ... -,-... 

:· ~ ·::A propósito, outro não_ é o entendimento destE\ E. Tribunal de Justiçf,~~71--.i:'er:bis: .,: . :~<--:" . . - . - . . . . .,...,~· . , ~ ,_ . . ... ~· ...... :·-~- -
G[ ••• ] 1. Conforme precedentes dos Tribunais Superiores, nap ha que - -- -

----'·sefala~-em direito subjetivo à nomeaç4o de candidato apr~vadofota:,_- ~- · 
" do número de vagas of~rtadas no edital do concurso.i (TJE~, MS -- --

-~--ioo150035606; relator Des. Fernando Zardini Antonio, Tribunal Pl~1,&,}ulgadô ,,_.,_ -· 
· - :. em 03.12.2015, publicado em 15.12.2015) _ - - 1 

1
1 :<- ")L ~< -- ., 

---~.·-~-Com efeito, cabe à Administração Pública, dentro do seu poder discr~61onâfià;-é · <:~i~t~3;, 
l~iÜi~!tSP!lÍ9IIT1-~ --~e~ê)~t~re_s_~es; ~ÚQ1TI~_ªr. candid~tos :aprovados de-acm;do · dob, $._S~L1 ·-:::; __ :".:\~;;~:::> 
lf~'êb~;e~n~ili~r~;p~fü1;a~~~:~"?ófâé~"ª~~Tutgmr1~"~~~~U!f11~±' 

- - _eventuais arbitnos e -preterições. -~- -:- ' · · - --- --__ --, ----, .-. .--:-- > · j·~~"~fr~~!~_14~h!~Jt{t~r~:.r~' 
:. ~~-~-. __ Com relação a· alegada existência de vagas, ad~to o entendÍineiito d~ ~tre:J,;lJ~)~"::-~:;5:,~_;;::~:· 
· -<•º'Administração não tem':oa-·óbrigação de nomear cci'ndidatbVapfov~dà~,,~~~-
_ '..~.fora-do númerà de vagàsprevista no edital, simplesment~ÍJeló·, ___ .,,.,._-._-_, 

· · ":·;: :surgimento da vaga/seja por nova lei; seja em decorrênc~& dé :-.- · ·,,; ·-·:-~'­
~--?3";__~;..vácância-;-Proceder-dessaforma-seria engessar a Admifiik~r-a._çÕ.o_~_: _-­

_- :. -:,>Pública, que perderia sua discricionar-iedade qua_nto a nt4hor_- - , ,-·-, 
>-~·óJ<: alocação de suas vagas~,f iJRessalto que~ o dever _dá Adnii~i~_tr~çã,o-:e/~,_. 
1:,_:,~ffem-consequência, o direito dos aprovadQs, não se _estendJ '-iodeis as~:~:(,­
~.:: ~'.::>vagas existentes, nem sequer _àquelas surgidas po.~teri-or~~-t~,:·;fu_d_~--~r.:<n­
,. _,.~· 2-:':.::apenas àquelas expressamente previstas no --edital do c~~cfflr~6~-[sso 
~ ·.';;e~~~:-- ~:porque cábé à-A-dminis'iraÇãd dispor dessas vagas -defor~a~ifi~is :_:_.~·,.:;'_~~~~:. 

;'.'._;< adequada, inclusive transformando ou extinguindo, evé~ttaimente, ;~-~:: 
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:~-- :-Ó~·.respéctivos- cargos./, (T::!ES, MS 100~.5ooj56d6, relator [)es. F~1:~~~q_o :_·~:j~:~\~:~r.J 
;.:'..:,-~ziirâini Antonio;· Tribunal Pleno;julgado em ?§;_12.20J5,.publicado e~:i:,~:~r:;;:J,~~~;,1;;:_:~ir;;i:d'."~~j: 
:--~: )5;,i2 .2015) . . . - . . ~-- . . -~ ... .-.· ~ . . . . . . . ~ .. · . ! ',it~~~~~,~-~-~·":.:.)zj~:rti?'::<SJ 
;._.(>~d-~r~~úin t-i' caso,- só existe- à êoinprovação da; e~s_t_ênda_. d~. u~a vaga( <i~~'.:~:~ªe1~~~~;:~:>~:;1 
~>~:~e'r~~:de imediato ocupada, pois o candidato apro-i._ad9 i!a 6 ° coJ9ca_ção fp~a ·;;.;."'~""-<·;. -, ·:.i-::~'.'.~:~;.: 1:: ,} 
~ :-·~:--\: . ..:;,_: - - -~ ' ~· . - , -- - . ·1 -::t:-.:.'.':--·~·~~t..i.;.l.-_ ......... ~· ... -.... ·..J:i=_~~·u-~~-~ .. ---'-:-.;~::~ 

-~_:·,;;~;>~tj.vocado~ porém declinoü--d~posse, circunstâticia_.qu~ comprova a epc~~_t_~~c.t3:.d~·~,{it:~·;-j· 
• .. • . • . . .. • 1 %- "";·-.--. .... -----;-:·.-.-:··:--· ' 
:. ~::va.ga:·e''a necessidade da mestria ser ocupada, cop.tudo tal.fato ·nãó con;t~)n,pia.de .. }/.~~:--~~·-..-_·; 

' '. · · .. i "~-·~ . ._ -· -·o:' -~· ...... ;-: -. 

;~-~~~êt91~ill.:~to o recorrente, eis que aprova.do ~_m}º l.pgar..~ : · ,_ :.·:· .. : .- ! il,~.;:;&:'~§-'~:-'~ ~~,f·~.r.~<-f-:;~: 
;~:;~'?Lógo/corisiderarido a ·situação fática do caso eJI! coniento,n_ão:yislunibf9jl~f~it9:t~1:;LI~ .. ·-,.- .. ~- ..... ·- ~ - . - ! :r.:.h1T·~·.""7:;.:1"'· .... -.... :....~.1::".;-.:;.·~::·"·~'i~ ... -

;,'?:>]íqlf1do e certo do impetrahte "'ora recorrente, pois ó .. concurso ~airi.da se ~Il.Ç9_:i};t~~- ~;;:~<.;'."3~::_·;~. 
·:~~--em. ·seu prazo de validade. ... ·~ . . . . . --- . 1 r~;:·::!:E,:~·.-zz~~~::~:i:::_, 
' .... -;:,'" .. -· .. .- ~ . : - . -· - .. -., - - i trt~~;.5-~s,:~:~~~~fr·~~!l;!fit.;,.').~;~·"';~~;.--

:' ·:_ :;Dfrúíte de tais consideraÇõ.es:=-àplicando o permfasivo éontido ·no artigb:?§32:: IV, ;<~:':~,:,y/~:._. 
·,- • • ~· .'« - ·. 1 J~ .,::;•!'"-,:.:....~ L_?_;~,- ", . .::.-:: •. :-: •• °!"::-_..· 

~·.;::~:almeá b, e/e súmula-s68, ·dó Superior Tribunal de Justiça,-CONHEÇQ14º:..~:·;..~-~-,~ -~~~'jj-~-"~A .. 
. . . , . . 1 !;>;; ·"-':.. ·_•_:._ - ,:;.:.-::;~-''~e-·"-" 

· ... ,recurso, porquanto preseiites os seus requisitos~ de admissf~ili_dâiJ-e, · -.·. :_ .. _ · 
·~-~::~:-V· ---- , I 1--_ ·~·;·_:_ -.; ---~-~··~-.~·~~--.~.~~~·~.·, 
:··~-: .. porem NEGO-LHE PROVIMENTO. _ , .l!t·~j:,';i/ ... :~-:~;"" .).-~:::,-.:_-._.:_, 
' ,- ~ ,.,. · • / 1 i·~ ~~:·~""· ""'!""',; -~. ":~'.·."'..::;-;._ • .:... : . 

:.· -·Publique-se na integra. · . 1 ~ .. :.::t':~:~,~.:: · .::.~\:~;::.: .. ·, • . 
. - i !f;_ "'"':"'',. ...... ..,t ..... ---··· !'--~::- ·~· ~-;·· 
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Intime-se a parte. 

-.- Predusas as·vias recursais, remetam-se os auto;s à.vara de origem. 
Vitóri3'ES, 05 de outubro de 2016. 
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